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Ao encerrarmos o Biênio 2014-2016, 
apresentamos à Administração da Casa 
o Relatório de Atividades da Correge-
doria da Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios, certos da contribuição 
para o amadurecimento e para o aper-
feiçoamento das atividades administra-
tivas e judiciais afetas ao Primeiro Grau 
de Jurisdição.

Na Gestão 2014-2016, aprimoramos o 
modelo de Correição Judicial iniciado 
na gestão anterior, com foco na parceria 
pedagógica entre a Corregedoria e os 
cartórios para o saneamento de incorre-
ções nos procedimentos cartorários. 

Para tanto, intensificamos a capacitação 
de servidores e diretores de secretaria 
por intermédio da realização de cursos 
de capacitação para correições ordiná-
rias e de atualização em procedimentos 
cartorários, da criação da Página de Dicas 
Cartorárias – com o intuito de dirimir 
dúvidas sobre os procedimentos e de 
trocar experiências entre seus execu-
tores – bem como da implementação do 
Núcleo de Apoio aos Cartórios de Primeira 
Instância – NUCART, a fim de auxiliar as 

serventias a regularizar determinadas 
rotinas cartorárias e a conferir celeridade 
aos processos inseridos nas Metas Nacio-
nais do CNJ.

Ao citar as Metas Nacionais do CNJ, temos 
orgulho de constatar que este Tribunal 
tem alcançado patamares elogiáveis de 
cumprimento de todas elas, das quais 
citamos como exemplo a Meta 1/2015 – 
julgar quantidade maior de processos de 
conhecimento do que os distribuídos no 
ano corrente –, cujo cumprimento global 
foi de 97,6%. 

Convém registrar que o Primeiro Grau 
de Jurisdição, segmento no qual o 
NUPMETAS-1 atua, suplantou o grau esta-
belecido para essa Meta, com alcance 
de 104,1%. Isso foi possível graças ao 
empenho conjunto e incansável da 
Corregedoria e da Primeira Vice-Presi-
dência, por meio do NUPMETAS1 e do 
Núcleo de Apoio aos Magistrados – 
NAM, respectivamente, para prolação 
de sentenças em cumprimento à Meta 
Nacional em questão. 

Os percentuais de cumprimento das 
Metas Nacionais posicionam o TJDFT 

entre os compromissados com o Judi-
ciário nacional e com o jurisdicionado. 
O compromisso com o jurisdicionado 
atingiu o ápice com a consolidação das 
atividades do Núcleo de Plantão Judi-
cial. O NUPLA, além de assumir diuturna-
mente o expediente plantonista, ganhou 
vulto com uma média de duas mil ações 
no período compreendido entre 20 de 
dezembro de 2015 e 6 de janeiro de 2016, 
evidenciando-se como modelo único no 
País, que possibilita ao Tribunal funcionar 
ininterruptamente 365 dias por ano, em 
estrita observância aos ditames do CNJ, e, 
precipuamente, em prol do cidadão.

Também em favor da sociedade, o TJDFT, 
nesta Gestão, passou a emitir, gratuita-
mente, por meio da internet, as Certi-
dões de Nada Consta cíveis e criminais, 
conforme preceituado constitucional-
mente. Foi um marco na vida do jurisdi-
cionado, principalmente do mais carente, 
que passou a ter acesso facilitado às 
certidões tão necessárias em diversas 
situações da vida pessoal e profissional. 

Não poderíamos deixar de mencionar, 
ainda, a criação do Núcleo de Audiências 

de Custódia – NAC, iniciativa de cunho 
nacional e inovador, que consiste na 
apresentação do preso em flagrante nas 
24 horas seguintes ao fato, diante de um 
juiz, de um promotor e de um defensor 
público, a fim de verificar a legalidade e 
a necessidade da prisão, bem como de 
resguardar a integridade física e psíquica 
do custodiado. O TJDFT, mais uma vez 
reafirmando seu caráter de vanguarda, 
é o único Tribunal do País, atualmente, a 
atender 100% dos presos de forma inin-
terrupta, todos os dias da semana.

Muitas realizações podem ser consta-
tadas neste relatório. Mas nenhuma delas 
seria possível sem o empenho de todos os 
nossos colaboradores: secretários, subse-
cretários, diretores de varas, contadores, 
partidores, depositários e distribuidores, 
servidores. Em especial, agradecemos 
o apoio incondicional dos juízes assis-
tentes da Corregedoria, Dr. Jayder Ramos 
de Araújo, Dr. Márcio Evangelista Ferreira 
da Silva e Dr. Pedro de Araújo Yung-Tay 
Neto; da Chefe de Gabinete, Virgínia Costa 
Meireles; e da Secretária-Geral da Corre-
gedoria, Lídia Maria Borges de Moura. 
Com a colaboração de equipe ímpar, foi 

Palavra 
do Corregedor
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possível conduzir a Corregedoria, nesse 
período, com serenidade e êxito.

Enfim, em consonância com a proposta 
do PLABI 2015-2020 – olhar o presente 
e expandir o futuro –, afirmamos ter 
deixado, para os que nos sucederão, 
uma base sólida, constituída por inicia-
tivas e ações cuja expansão será conse-

A Corregedoria efetua o acompanha-
mento da produtividade dos magistrados 
por meio do Boletim Estatístico Mensal.

Nesse controle estatístico, são consi-
derados todos os feitos distribuídos na 
Primeira Instância, como processos e 
procedimentos judiciais, dentre eles os 
inquéritos policiais, os termos circuns-
tanciados, as cartas – precatórias, roga-
tórias e de ordem. 

O referido Boletim possui regras espe-
cíficas de gerenciamento da demanda 
processual e do tempo decorrido entre 
os atos proferidos e a conclusão dos 
processos, bem como apresenta formato 
próprio para a exibição dos dados estatís-
ticos com o intuito de divulgar a demanda 
recebida na Primeira Instância. 

Essas regras diferem do modelo adotado 
pelo Relatório Justiça em Números, 
fornecido semestralmente ao Conselho 
Nacional de Justiça, o qual não contempla 
todas as classes processuais.

quência natural. Assim, esperamos ter 
contribuído para o firme caminhar que 
sempre caracterizou o TJDFT no intuito de 
ampliar o acesso à Justiça, de garantir o 
atendimento de qualidade e de promover  
a paz social. 

A todos, muito obrigado e boa leitura!

Demanda Processual do Primeiro Grau

Desse modo, os dados apresentados a 
seguir constituem a demanda da Primeira 
Instância e foram obtidos do Boletim Esta-
tístico Mensal de acordo com a compe-
tência atribuída aos órgãos julgadores. 

Destaque-se que, nos juízos com compe-
tência criminal, foram consideradas todas 
as classes processuais e não apenas as 
ações penais e seus incidentes. Isso se 
deve ao fato de a atividade de fiscalização 
ser realizada nos inquéritos policiais, os 
quais são obrigatoriamente distribuídos 
neste Tribunal. 

Nesse ponto, observa-se que os inquéritos 
policiais constituem parte considerável 
do acervo dos juízos com competência 
criminal, o que justifica a discrepância 
entre o número de processos distribuídos 
e julgados verificada nos gráficos exibidos 
neste documento.
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Distribuição Processual – Ano 2014

Brasília - todas as varas, inclusive a VEP, VEPEMA, VEPERA,VEF, VIJ e VEMSE.

2014 -Total de Processos Distribuídos -445.704

Distribuição Processual – Ano 2015

2015 - Total de Processos Distribuídos - 437.609



12 13

Relatório da Corregedoria da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios ‒ Anuênio 2014-2016Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

Processos Sentenciados – Ano 2014

2014 - Total de Processos Sentenciados - 373.560

Processos Sentenciados – Ano 2015

2015 - Total de Processos Sentenciados - 365.738



14 15

Relatório da Corregedoria da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios ‒ Anuênio 2014-2016Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

Processos em tramitação em dezembro de 2014

 

2014 - Total de Processos em Tramitação - 732.163

Processos em tramitação em dezembro de 2015

2015 - Total de Processos em Tramitação - 746.145
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Processos Sentenciados / Distribuídos no Biênio

Comparativo Anual de Distribuídos/Sentenciados

Distribuídos Sentenciados

437.609 445.704

365.738 373.560

Ano 2015 Ano 2014

O Núcleo Permanente de Gestão de Metas 
do Primeiro Grau – NUPMETAS-1 ocupou-
-se, ao longo do Biênio, prioritariamente, 
com a prolação de sentenças para auxi-
liar o TJDFT a alcançar as Metas Nacio-
nais instituídas pelo Poder Judiciário, por 
intermédio do trabalho da equipe interna 
e da parceria realizada com a Primeira 
Vice-Presidência.

A equipe do Núcleo, composta de seis 
juízes substitutos e de seis servidores na 
Assessoria Jurídica, acrescida de outros 
três magistrados e de mais seis servi-
dores a partir de outubro de 2015, dire-
cionou sua força de trabalho, no primeiro 
semestre de 2014, ao auxílio a diversos 
juízos de natureza Cível e Fazendária 
das circunscrições judiciárias de Brasília, 
Brazlândia, Ceilândia, Sobradinho, Tagua-
tinga, Samambaia e Núcleo Bandeirante, 
de forma linear, isto é, mediante requi-
sição de lotes pequenos de processos de 
cada unidade para apreciação concomi-
tante pela força de trabalho disponível 
internamente.

A partir de agosto de 2014, essa metodo-
logia foi alterada por decisão do Desem-
bargador Corregedor, passando a haver 
atuação concentrada do NUPMETAS-1 
em determinadas varas, a fim de esgotar 
todo o estoque de processos com excesso 
de prazo para prolação de sentença exis-

tente na unidade. Foram concentrados 
esforços nos processos referentes à Meta 
2/2015 e nos que envolviam idosos.

Cumpre ressaltar que, em agosto de 2014, 
quando a metodologia linear foi implan-
tada, 80% das varas cíveis de Brasília 
registravam processos que aguardavam 
sentença há mais de dez dias.

Como adiantado, houve parceria entre 
a Corregedoria e a Primeira Vice-Presi-
dência para incremento da produtividade 
mediante realização, por intermédio do 
NUPMETAS-1 e do Núcleo de Apoio aos 
Magistrados – NAM, dos esforços concen-
trados para prolação de sentenças, os 
quais se desenvolveram, com pequenos 
intervalos, entre 29.4.2014 e 19.11.2014.

O relatório final dos esforços concen-
trados supramencionados foi lançado 
no PA 7.865/2014 e contém informações 
sobre os atos normativos regentes das 
atividades, a produtividade alcançada, 
indicando, sobretudo, que as ações 
empreendidas em conjunto pela Corre-
gedoria e pela Primeira Vice-Presidência 
renderam excelentes frutos, pois alcan-
çaram a prolação de 7.312 sentenças e, 
portanto, foram fundamentais para o 
cumprimento da Meta Nacional 1 pelo 
TJDFT na ordem de 103%.

Gestão de Metas do Primeiro Grau
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No tocante à Meta 1/2015 (julgar quanti-
dade maior de processos de conheci-
mento do que os distribuídos no ano 
corrente), o cumprimento global deu-se 
na ordem de 97,6% e é oportuno registrar 
que o Primeiro Grau de Jurisdição, 
segmento no qual o NUPMETAS-1 atua, 
suplantou o patamar estabelecido com 
alcance de 104,1% da Meta sob enfoque.

Meta 1 – Quantitativos no ano de 2015

Detalhamento da meta
Processos 

distribuídos
Processos 
julgados

Quantitativo neces-
sário para o cum-
primento da meta

Grau de 
cumprimento

1º Grau comum 153.490 159.768 0 104,1%

Juizados Especiais - Cíveis 55.729 54.194 1.536 97,2%

Juizados Especiais - Criminais 657 1.088 0 165,4%

Juizados Especiais - Fazenda Pública 12.318 5.662 6.657 46,0%

Turmas Recursais - Cíveis 9.108 9.882 0 108,5%

Turmas Recursais - Criminais 233 238 0 101,7%

2º Grau 63.985 57.449 6.537 89,8%

Turma de Uniformização 10 32 0 310,0%

TOTAL (*1) 295.530 288.313 7.218 97,6%

Registre-se que o NUPMETAS-1 atuou 
em conjunto com a Coordenadoria de 
Correição e Inspeção Judicial – COCIJU e a 
Coordenadoria de Projetos e de Sistemas 
da Primeira Instância – COSIST no plane-
jamento estratégico da gestão das Metas 
Nacionais no primeiro quadrimestre de 
2015, conforme preconizado pela Portaria 
Conjunta 3, de 2015. 

Por sua vez, a Meta 2/2015 (identificar e 
julgar, até 31/12/2015, pelo menos 80% 
dos processos distribuídos até 31/12/2011 
no 1º Grau e 100% dos processos distri-

buídos até 31/12/2012 nos Juizados Espe-
ciais e nas Turmas Recursais do DF), foi 
cumprida pelo TJDFT.

Relativamente à Meta 4/2015 (identificar 
e julgar, até 31/12/2015, pelo menos 70% 
das ações de improbidade administra-
tiva e das ações penais relacionadas a 
crimes contra a Administração Pública  

distribuídas até 31/12/2012), o TJDFT 
cumpriu-a com louvor, alcançando o 
percentual de 133,7%, do qual 116,9% no 
Primeiro Grau de Jurisdição:

Meta 4 – Quantitativos no ano de 2015

Detalhamento da meta
Estoque 
da meta

Processos 
julgados

Processos 
a julgar

Quantitativo 
necessário 

para o cumpri-
mento da meta

Grau de 
cumprimento

1º Grau - Improbidade 176 144 32 0 116,9%

1º Grau - Ações Penais 775 735 40 0 135,5%

Juizados Especiais - Ações Penais 16 15 1 0 133,9%

Turmas Recursais - Ações Penais 7 7 0 0 142,9%

2º Grau - Improbidade 44 44 0 0 142,9%

2º Grau - Ações Penais 121 121 0 0 142,9%

TOTAL 1.139 1.066 73 0 133,7%

Meta 2 – Quantitativos no ano de 2015

Detalhamento da meta
Estoque 
da meta

Processos 
julgados

Processos 
a julgar

Quantitativo neces-
sário para o cum-
primento da meta

Grau de 
cumprimento

1º Grau 29.272 24.915 4.357 0 106,4%

Juizados Especiais - Cíveis 914 914 0 0 100,0%

Juizados Especiais - Criminais 178 178 0 0 100,0%

Juizados Especiais - Fazenda Pública 572 572 0 0 100,0%

Turmas Recursais - Cíveis 1.784 1.784 0 0 100,0%

Turmas Recursais - Criminais 67 67 0 0 100,0%

2º Grau 16.984 16.840 144 0 123,9%

Turma de Uniformização 13 13 0 0 100,0%

TOTAL 49.784 45.283 4.501 0  
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O desempenho do TJDFT quanto à Meta 
6/2015 (identificar e julgar, até 31/12/2015, 
as ações coletivas distribuídas até 
31/12/2012 no 1º Grau e até 31/12/2013 no 

2º Grau), por seu turno, atingiu percen-
tual de 83,9%, por razões inerentes à 
natureza do processo coletivo, como se 
constata da seguinte tabela:

Meta 6 – Quantitativos no ano de 2015

Detalhamento da meta
Estoque 
da meta

Processos 
julgados

Processos 
a julgar

Quantitativo 
necessário para 
o cumprimen-

to da meta
Grau de  

cumprimento

1º Grau 339 280 59 59 82,6%

2º Grau 84 75 9 9 89,3%

TOTAL 423 355 68 68 83,9%

Os dados constantes do quadro indicam 
que o acervo da Meta sob exame é 
pequeno, mas não foi possível ultimar a 
instrução dos feitos durante 2015, embora 
já tenham sido adotadas medidas para 
tanto, de que é exemplo a parceria com 
outras instituições (MPDFT, PGDF, DPDF, 
dentre outras) para acelerar a tramitação 
dos processos.

Ressalte-se, por fim, a realização de dois 
eventos atinentes ao Ciclo de Diálogos 
Cartorários sobre as Metas Nacionais 
da Primeira Instância – 2015, com reper-
cussão positiva para os diretores de 
Secretaria quanto às ações necessá-
rias ao cumprimento das Metas Nacio-
nais instituídas pelo Poder Judiciário no 
âmbito do TJDFT.

A atividade de Correição e Inspeção Judi-
cial nas serventias judiciais de Primeira 
Instância do TJDFT é realizada pela Coor-
denadoria de Correição e Inspeção Judi-
cial – COCIJU e, no Biênio 2014-2016, foi 
direcionada pelas etapas definidas por 
meio da Portaria GC 67 de 15 de junho 
de 2012. Essas etapas constituem nova 
metodologia de correição e inspeção 
judicial, cujo objetivo, eminentemente 
pedagógico, é promover mais entrosa-
mento entre a Corregedoria da Justiça e 
as unidades judiciais, a fim de que haja 
atuação conjunta no saneamento de 
inconsistências identificadas nos proce-
dimentos cartorários. 

Com o objetivo de subsidiar o caráter 
pedagógico da correição, foi determi-
nado, mediante a Portaria GC 88, de 2013, 
que os servidores lotados nas serventias 

Correição e Inspeção Judicial

ainda não fiscalizadas participassem do 
Curso de Introdução às Correições Ordi-
nárias e que todos os servidores lotados 
há mais de três meses da data de início 
da correição ordinária nas serventias que 
obtiveram pontuação inferior a 70 reali-
zassem o Curso de Atualização em Proce-
dimentos Cartorários.

 O bom resultado da capacitação foi 
verificado na prática: das 71 serventias 
avaliadas em correição de abril de 2014 
a abril de 2015, 49% delas foram agra-
ciadas com o Selo de Qualidade da Corre-
gedoria e, das 14 serventias examinadas 
de abril a dezembro de 2015, 42% delas 
também receberam o Selo, o que signi-
ficou aumento considerável das varas 
que se qualificaram no desempenho das 
práticas de cartório.
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Destaque-se que o SELO DE QUALIDADE 
DA CORREGEDORIA foi implantado por 
meio da Portaria GC 68 de 15 de junho de 
2012, com o intuito de estimular as 
serventias judiciais a aperfeiçoarem as 
rotinas cartorárias e de reconhecer os 
esforços empreendidos para tanto, 
consolidando-se como excelente instru-
mento de valorização de magistrados e 
servidores das serventias judiciais em 
prol da qualidade do trabalho desenvol-
vido nos cartórios. 

Além da nova metodologia de correição 
e inspeção judicial, da capacitação dos 
servidores para realizarem as práticas 
cartorárias com segurança e conheci-
mento bem como do incentivo conferido 
às varas agraciadas com o Selo de Quali-
dade, foram estabelecidos, neste Biênio, 
dois novos canais de comunicação entre a 

Corregedoria e as serventias judiciais, um 
para verificar a receptividade da correição 
judicial nas serventias e para avaliá-la, 
e outro para disseminar e esclarecer as 
boas práticas cartorárias: a Pesquisa de 
Opinião e a Página de Dicas Cartorárias. 

Quanto à Pesquisa de Opinião, esta é 
encaminhada, ao final de cada correição 
judicial, à serventia, a fim de verificar o 
desempenho das equipes da COCIJU e 
de fornecer elementos para aprimorar as 
atividades de correição. 

Já a Página de Dicas Cartorárias foi criada 
em razão da grande quantidade de emails 
com dúvidas de diretores e servidores a 
respeito dos procedimentos cartorários 
e com questionamentos levantados nos 
cursos de Atualização em Procedimentos 
Cartorários e de Introdução às Correi-
ções Ordinárias. Essa Página encontra-
-se na intranet, assim como os manuais 
de práticas cartorárias da Corregedoria, 
e apresenta dicas relevantes para o bom 
desempenho das atividades cartorárias e 
sugestões dos melhores procedimentos 
adotados pelos servidores dos cartó-
rios judiciais, em ambiente propício para 
consultas e troca de experiências. 

Registre-se também, no Biênio, a criação 
do Núcleo de Apoio Cartorário aos Cartó-
rios de Primeira Instância – NUCART, 
implantado pela Corregedoria para auxi-
liar, em caráter extraordinário, temporário 
e itinerante, as serventias que se encon-
trem em situação de congestionamento 

das atividades cartorárias, regularizando 
determinadas rotinas cartorárias e confe-
rindo celeridade aos processos inseridos 
nas Metas Nacionais do Conselho 
Nacional de Justiça.

Por fim, esclareça-se 
haver o reconheci-
mento da qualidade 
das atividades de 
correição e inspeção 
judicial realizadas no 

Tribunal pela COCIJU, a qual manteve, com 

orgulho, durante o Biênio em questão, a 
Certificação da Norma ISO 9001/2008.

A seguir, são apresentados os dados 
estatísticos referentes às atividades de 
correição e inspeção judicial relativos ao 
Biênio 2014-2016.

Correição Ordinária - Período: abril/2014 - março/2016

Descrição Portarias

Qtde de 
serventias 
inspecio-

nadas
Feitos 

analisados
Folhas 

analisadas
Feitos sem 
pendências

Feitos com 
pendências

Percentual 
de pendência 
solucionada 

pela Correição 
em conjunto 

com o Cartório

FAZENDA PÚBLICA 
MEIO AMBIENTE

Portaria GC 
158/2013 3 11.908 2.720.287 5.324 6.584 57%

1. VARAS CÍVEIS 
2. VETES 
3. 2ª ÓRF.E SUC.

Portaria GC 
214/2013 29 72.280 15.594.727 41.950 30.330 86%

1.ENTORPECENTES 
2. DEL. DE TRÂNSITO 
3. JUIZADOS CÍVEIS

Portaria 
GC 38/2014 12 8.940 1.213.463 6.009 2.931 90%

1. FAMÍLIA 
2. VIOL. DOMÉSTICA 
3. ITINERANTE 
4. AUDITORIA MILITAR 
5. JUIZ.ESP. CRIMINAL

Portaria GC 
115/2014 15 11.345 1.577.213 8.361 2.984 89%

1. TRIBUNAL DO JÚRI 
2. VARAS CRIMINAIS 
3. JUIZ. FAZ.PÚBLICA

Portaria GC 
185/2014 12 7.884 1.659.110 5.006 2.878 86%

1. REG. PÚBLICOS 
2. PRECATÓRIAS 
3. FALÊNCIAS 
4. AÇÕES  PREV.

Portaria 
GC 38/2015 5 6.163 540.303 4.342 1.821 86%
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Correição Ordinária - Período: abril/2014 - março/2016

Descrição Portarias

Qtde de 
serventias 
inspecio-

nadas
Feitos 

analisados
Folhas 

analisadas
Feitos sem 
pendências

Feitos com 
pendências

Percentual 
de pendência 
solucionada 

pela Correição 
em conjunto 

com o Cartório

VEMSE 
Portaria GC 

103/2015 1 4.437 276.098 2.551 1.886 93%

VIJ REGIONAL
Portaria GC 

126/2015 1 2.021 201.922 525 1.496 69%

VIJ 
Portaria GC 

146/2015 1 2.961 282.110 2.132 829 78%

Total Geral 81 127.939 24.065.233 76.200 51.739 82%

Serventias com atividades de Correição em conjunto com Força tarefa

(não foram inspecionadas pelo Sistema de Correição)

Descrição Portarias
Feitos 

analisados
Folhas 

analisadas
Feitos sem 
pendências

Feitos com 
pendências

Percentual 
de pendência 
solucionada 

pela Correição 
em conjunto 

com o Cartório

VEPEMA * 
(Correição e orça 
tarefa)

Portaria GC 
65/2015 6.052 507.817 - 6.052 100%

VEP * 
(Correição e Força 
Tarefa)

Portaria GC 
93/2015 16.346 59.717 - 16.346 100%

Total Geral 22.398 567.534 - 22.398 100%

A atividade de Correição e Inspeção 
Extrajudicial nos ofícios extrajudiciais 
do Distrito Federal é realizada anual-
mente pela Coordenadoria de Correição 
e Inspeção Extrajudiciail – COCIEX, que 
também executa correições extraordiná-
rias quando determinadas pelo Corre-
gedor, com o objetivo de fiscalizar, inspe-
cionar e acompanhar o bom desempenho 
das atividades cartorárias, bem como de 
verificar a regularidade e a legalidade da 
atividade notarial e registral.  

A fim de constantemente aperfeiçoar a 
atividade de correição extrajudicial, a 

Correição e Inspeção Extrajudicial

Ouvidoria-Geral do Tribunal de Justiça 
recebe reclamações e sugestões sobre 
os trabalhos de correição extrajudicial, 
que são encaminhadas à COCIEX também 
para resposta.

Neste Biênio, para concentrar dados 
e informações referentes à atividade 
extrajudicial, foi criada página – cons-
tantemente atualizada pela COCIEX – 
com normas específicas, dados das 
serventias extrajudiciais e demais atos 
decorrentes da fiscalização e controle, 
cujo endereço eletrônico é www.tjdft.
jus.br/cidadaos/extrajudicial.
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Para incentivar o bom andamento do 
Sistema de Gerenciamento de Cartórios 
Extrajudiciais – SIEX, foi assinado Termo 
Aditivo ao Termo de Convênio de Coope-
ração 6/2013, firmado com a Associação 
dos Notários e Registradores do Distrito 
Federal – ANOREG/DF, a fim de capacitar 
funcionários das serventias extrajudi-
ciais que executam atividades relacio-
nadas ao Selo Digital. 

Com o objetivo de padronizar o encami-
nhamento das estatísticas mensais dos 
cartórios extrajudiciais para o Tribunal, 
conferindo segurança ao controle e à 
verificação dos atos, foram realizados 
estudos para o desenvolvimento de 
funcionalidade de recebimento eletrô-
nico de estatísticas dessas serventias.

Efetivou-se, ainda, a total implantação do 
Sistema de Procedimentos e Documentos 
Administrativos – SIPADWEB para a trami-
tação de documentos entre o TJDFT, 
as serventias extrajudiciais do Distrito 
Federal e outras unidades da Federação, 
via Sistema Hermes – Malote Digital. Os 
documentos são recepcionados pelo 
Serviço de Protocolo Administrativo 
– SERPRO, vinculado à Primeira Vice-
-Presidência do TJDFT, e tramitados pelo 
SIPADWEB às serventias extrajudiciais, via 
Gabinete da Corregedoria (PA 10.173/2014).

Finalmente, a COCIEX foi inserida no 
projeto de implantação do Sistema de 
Gestão da Qualidade com o intuito de 
obter a Certificação ISO 9001.

No Biênio 2014-2016, foram publicados os 
seguintes atos normativos a respeito da 
criação e instalação de novos juízos:

�� Resolução 10 de 9 de julho de 2014 – des-
membramento da competência dos 1°, 2° 
e 3° juizados especiais Cível e Criminal e 
Juizado de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher da Circunscrição Judiciária 
de Samambaia/DF; 

�� Resolução 13 de 9 de outubro de 2014 – 
criação da vara especializada em Execução 
de Títulos Extrajudiciais na Circunscrição 
Judiciária de Planaltina-DF;

�� Resolução 14 de 4 de novembro de 2014 
– criação, na Circunscrição Judiciária de 
Ceilândia, da 4ª Vara Criminal e da 3ª Vara 
Cível, esta última criada mediante a trans-
formação da 5ª Vara Criminal da Circunscri-
ção Judiciária de Ceilândia, até então não 
instalada;

�� Resolução 15 de 4 de novembro de 2014 
– criação da Circunscrição Judiciária do  
Guará-DF;

�� Resolução 16 de 4 de novembro de 2014 – 
criação da vara especializada em Execução 
de Títulos Extrajudiciais na Circunscrição 
Judiciária de Taguatinga-DF;

�� Resolução 13 de 26 de agosto de 2015 – des-
membramento da Vara Cível, de Família e 
de Órfãos e Sucessões da Circunscrição Ju-
diciária do Guará;

Criação e Instalação de Novos Juízos

�� Resolução 14 de 31 de agosto de 2015 – 
transformação dos juizados especiais cí-
veis e criminais e juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher da 
Circunscrição Judiciária do Guará;

�� Resolução 15 de 15 de setembro de 2015 – 
criação da Vara de Execuções das Penas em 
Regime Aberto – VEPERA;

�� Resolução 16 de 22 de setembro de 2015 –
desmembramento da Vara Cível, de Família 
e de Órfãos e Sucessões da Circunscrição 
Judiciária do Riacho Fundo.

�� . Resolução 1 de 8 de janeiro de 2016 - 
instalação da Circunscrição Judiciária de 
Águas Claras - DF;

�� . Resolução 3 de 8 de janeiro de 2016 - ins-
talação da Circunscrição Judiciária do Re-
canto das Emas;

�� . Resolução 8 de 3 de março de 2016 - trans-
formação dos Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais e Juizados de Violência Domésti-
ca e Familiar contra a Mulher da Circunscri-
ção Judiciária do Paranoá.
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Inauguração da Vara de Execuções das Penas em Regime Aberto - VEPERA em 17/9/2015

No primeiro ano do Biênio, foram reali-
zados os 66º, 67º, 68º, encontros do 
Colégio Permanente de Corregedores-
-Gerais dos Tribunais de Justiça do Brasil 

Participação do Corregedor 
em Eventos Institucionais

– ENCOGE, respectivamente nas cidades 
de São Paulo-SP, Salvador-BA e  
Teresina-PI.

Em 2015, foram realizados o 69º e o 70º 
ENCOGE, respectivamente nas cidades do 
Rio de Janeiro-RJ e Barreirinhas-MA.

Os encontros contaram com a partici-
pação do Desembargador Corregedor e 
dos juízes assistentes da Corregedoria da 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.
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A Corregedoria da Justiça, no Biênio 2014-
2016, publicou três instruções normativas, 
quais sejam:

�� Instrução Normativa 1 de 15 de dezembro 
de 2014 – dispõe sobre o procedimento de 
suscitação de dúvida nos serviços de Re-
gistro de Imóveis do Distrito Federal;

�� Instrução Normativa 1 de 2 de março de 
2015 – instrui os notários quanto ao cum-
primento da obrigação prevista no Provi-
mento 42/2014 editado pela Corregedoria 
Nacional de Justiça;

�� Instrução Normativa 1 de 24 de junho 
de 2015 – estabelece os procedimentos 
para alienação de bens em hasta pública  
individual.

�� Instrução Normativa 1 de 15 de março 
de 2016 - instruir os juízos de natureza 
cível a elaborar portaria de delegação 
de competências ao diretor de secre-
taria e aos demais servidores.

Edição de Instruções Normativas

�� Provimento 6, de 28/9/2015 – regulamenta 
o uso de etiquetas de segurança pelos ser-
viços extrajudiciais do Distrito Federal;

�� Provimento 7, de 6/10/2015 – alteração do 
caput do art. 259 do Provimento Geral da 
Corregedoria Aplicado aos Serviços Nota-
riais e de Registro, que dispõe sobre o fun-
cionamento do Posto Avançado de registro 
de óbito nas dependências do Instituto de 
Medicina Legal de Brasília – IML.

�� Provimento 8 de 5 de fevereiro de 2016 - 
regulamenta o serviço de registro civil das 
pessoas jurídicas no Distrito Federal;

�� Provimento 9 de 25 de fevereiro de 2016 
- altera o Provimento Geral aplicado aos 
serviços notariais e de registro do Distrito 
Federal;

�� Provimento 10 de 21 de março de 2016 - dis-
põe sobre a regulamentação da usucapião 
extrajudicial, introduzida pelo art. 1.071 do 
novel Código de Processo Civil, no âmbito 
das serventias de notas e de registro de 
imóveis do Distrito Federal.

Como parte da atividade fim da Correge-
doria, na Gestão 2014-2016, deu-se conti-
nuidade ao trabalho de revisão dos Provi-
mentos Gerais da Corregedoria, cujas 
atualizações foram as seguintes:

�� Provimento Geral da Corregedoria Aplicado 
aos Juízes e Ofícios Judiciais de 10/10/2014 
– dispõe acerca das rotinas de trabalho e 
da aplicabilidade de dispositivos de lei no 
âmbito da Primeira Instância do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e dos Territó-
rios – TJDFT; 

�� Provimento 1, de 16/3/2015 – dispõe so-
bre alterações do Provimento 3, de 17 de 
setembro de 2014, que se refere às regras 
de funcionamento da Central de Distribui-
ção de Títulos de Crédito e Outros Docu-
mentos de Dívida a Protesto no Distrito  
Federal – CEPRO;

Revisão dos Provimentos 
da Corregedoria
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No Biênio, foram promovidos ou removidos 108 juízes, conforme demonstrado no 
quadro abaixo:

Promoção e Remoção de Juízes

37

62

5 4

Juízes de Direito substitutos 
promovidos ao cargo de Juíz de Direito

Juízes promovidos para o cargo de Juiz 
de Direito Substituto de 2º Grau

Juízes removidos

Juízes promovidos para o cargo de 
Desembargador do TJDFT

Promoção e Remoção de Juízes

A Coordenadoria de Apoio ao Plantão 
Judicial e às Diretorias dos Fóruns – 
COPLAD tem por atribuições principais 
o acompanhamento das demandas das 
diretorias dos fóruns em trâmite pelas 
unidades do Tribunal de Justiça e a coor-
denação das atividades do Núcleo de 
Plantão Judicial – NUPLA. 

Ao NUPLA cabe o processamento de 
ações cuja apreciação demande urgência 
fora do expediente do TJDFT: durante a 
semana, entre 19h e 12h do dia seguinte, 
com extensão nos finais de semana e 
feriados, durante as 24h do dia. 

Concentrando a demanda de urgência 
de todas as circunscrições judiciárias 
do Distrito Federal, o NUPLA recebe uma 
média de cem ações por dia de final de 
semana ou feriado, as quais envolvem 
lides das mais variadas, desde autos 
de prisão em flagrante, representações 
por prisões, procedimento de apuração 
de ato infracional, autos apartados de 
requerimento de medidas protetivas, até 
ações cominatórias voltadas à disponi-
bilização de leitos de UTIs, mandados de 
segurança e ações possessórias. 

O NUPLA se incumbe da distribuição das 
ações ajuizadas, do lançamento de anda-
mentos nos sistemas do TJDFT, 

Plantão Judicial

da conclusão para decisão, da trans-
missão de alvarás de soltura, mandados 
de prisão e de intimação aos oficiais de 
justiça, finalizando os procedimentos 
devidos com a remessa dos autos ao Juízo 
natural. A partir do dia 14 de outubro de 
2015, nos finais de semana e feriados, o 
NUPLA passou a realizar as audiências de 
custódia dos presos em fragrante.

A cada dia do final de semana ou feriado, 
o NUPLA dispõe de três magistrados que 
cumprem suas designações em caráter 
presencial. No decorrer da semana, o 
setor conta também com dois juízes que 
se alternam entre os horários das 19h às 
24h e da 0h às 12h do dia seguinte.

Ao final de cada ano judiciário, iniciando-
-se o feriado forense, o Núcleo Perma-
nente de Plantão assume diuturnamente 
o expediente plantonista, com o auxílio, 
em determinados dias e horários, de 
outros setores. De igual importância 
àquele desenvolvido durante todo o ano, 
o plantão judiciário do feriado forense 
também ganha vulto, ao receber 1.325 
ações no período compreendido entre 20 
de dezembro a 6 de janeiro de 2016.

Por força da Portaria Conjunta 41 de 7 de 
junho de 2013, o NUPLA recebeu nova atri-
buição, o Juizado do Torcedor, cujo obje-
tivo é funcionar nos eventos desportivos 
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ou culturais de grande porte realizados 
no Estádio Nacional de Brasília.

 A tabela abaixo demonstra a atuação do 
Juizado do Torcedor durante a Copa do 
Mundo de 2014.

COPA DO MUNDO 2014

ESTÁDIO NACIONAL DE BRASÍLIA – MANÉ GARRINCHA

Competência Criminal

 
15  
jun

19 
jun

23 
jun

26 
jun

30 
jun

05 
jul

12 
jul TOTAL

Audiências realizadas 01 - 01 01 01 01 02 07

Pessoas denunciadas 02 - 02 01 01 02 02 10

Transação penal 01 - 01 01 01 01 02 07

Prest. De serv. Comunidade - - - - - - - -

Pagamento de cesta básica - - - 01 01 - 02 04

Torcedores afastados - - - - - 01 - 01

Remessa ao plantão judicial 01 02 - - 01 04 - 08

Remessa delegacia de polícia 
plantão

- - - - - - - -

Ocorrências com estrangeiros 01 - - - 01 - - 02

Total 06 02 04 04 06 09 08 39

Quantidade de Medidas Recebidas por Tipo de Medida

Tipo de Medida Total 

Ação cautelar 49

Ação cominatória 1

Ação de alimentos 2

Ação de busca e apreensão de menor 41

Ação de conhecimento 1

Ação de indenização 1

Ação de obrigação de fazer 98

Ação de obrigação de fazer (UTI) 41

Ação de obrigação de não fazer 1

Ação cautelar inominada 19

Ação ordinária 322

Ação penal 2

Adolescentes 1.439

Alvará Judicial 1

Auto de prisão em flagrante 3.999

Autorização Judicial 34

Autorização para cremação 2

Autorização para sepultamento 48

Autorização para saída estabelecimento prisional 3

Autorização para viagem 21

Cautelar de busca e apreensão de coisa 1

Carta precatória 44

Comunicação de cumprimento de mandado de prisão 1

Descumprimento 1

Descumprimento de UTI 15

Embargos de declaração 1

Execução de alimentos 1

Sem dúvida, o modelo de núcleo plan-
tonista adotado pelo TJDFT evidencia-se 
como único no País, possibilitando ao 
Tribunal funcionar, ininterruptamente, 
365 dias por ano, em estrita obser-

vância aos ditames do Conselho Nacional  
de Justiça.

Quantidade de medidas recebidas no 
NUPLA em 2015:
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Quantidade de Medidas Recebidas por Tipo de Medida

Tipo de Medida Total 

Exoneração de fiança 1

Expedição de alvará 14

Expedição de alvará de soltura 40

Guarda 3

Habeas corpus 44

Inquérito policial 112

Interdição de pessoa 3

Interdito proibitório 7

Jurisdição voluntária 3

Liberdade provisória 363

Mandado de localização 1

Mandado de segurança 81

Medida protetiva 3.699

Medida provisional 1

Medida sigilosa 37

Ofício 5

Pedido de abrigamento de menor 3

Pedido de reconsideração 1

Petição interlocutória 192

Prisão domiciliar 1

Prisão preventiva 35

Prisão temporária 10

Quebra de sigilo 2

Regulamentação de visitas 1

Reintegração de posse 6

Relaxamento de prisão 43

Revogação de prisão civil 44

Revogação de prisão prev. 8

UTI 886

Outras 265

Total no ano de 2015 12.100

Quantidade de medidas recebidas no NUPLA durante o recesso forense de 2015/2016:

Tipo de medida Quantidade de medidas

Recebidas Deferidas Indeferidas Despacho

Ação de alimentos 13 07 04 02

Ação de obrigação de fazer 14 09 02 03

Adolescente 67 66  01

APF 191 48 01 142

Autorização de sepultamento 02 02 - -

Autorização de viagem 01 01 - -

Autorização judicial 03 03 - -

Busca e apreensão de menor 09 05 03 01

Carta precatória 23 20 01 02

Expedição de alvará de soltura 05 04 - 01

Habeas corpus 03 - 02 01

Interdito proibitório 03 02 01  

Quantidade de Medidas Recebidas por Mês

1.178 1.100
931

1.319
1.151

780 795
1.046

785
1.019

551

1.445

Ja
ne

iro

Fe
ve

re
iro

M
ar

ço

Ab
ril

M
ai

o

Ju
nh

o

Ju
lh

o

Ag
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to

Se
te
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o
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o
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o
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Tipo de medida Quantidade de medidas

Recebidas Deferidas Indeferidas Despacho

Liberdade provisória 11 02 05 04

Mandado de segurança 30 14 10 06

Medida cautelar 30 11 13 06

Medida protetiva 551 454 84 13

Petição interlocutória 38 20 10 08

Prisão preventiva 16 09 05 02

Prisão temporária 05 05 - -

Procedimento ordinário 131 78 21 32

Relaxamento de prisão 13 03 07 03

Revogação de prisão civil 03 03 - -

Revogação de prisão preventiva 08 01 05 02

Sigilosa 25 21 02 02

UTI 36 36 - -

Outras 94 29 42 23

Total 1.325 853 218 254

A divulgação do plantão judiciário é dispo-
nibilizada no site do TJDFT na internet. No 
ícone Plantão Judicial, o usuário pode 
consultar a localização do NUPLA, os 

O Núcleo de Audiência de Custódia – NAC, 
localizado no 2º andar do bloco B do 
Fórum Milton Sebastião Barbosa, subor-
dinado ao NUPLA, foi instituído por meio 
da Portaria Conjunta 101 de 7 de outubro 
de 2015. Durante a semana, as audiên-
cias de custódia são realizadas pelo NAC 
das 8h às 15 h. Já nos finais de semana 
e feriados, as audiências são realizadas 
pelo NUPLA das 14h às 19 h, sempre utili-
zando as instalações do NAC.

A primeira audiência de custódia foi 
realizada em 14 de outubro de 2015 e 
contou com a presença do Presidente do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios – TJDFT, Desembargador 

Getúlio de Moraes Oliveira, e do Presi-
dente do Conselho Nacional de Justiça – 
CNJ e do Supremo Tribunal Federal – STF, 
ministro Ricardo Lewandowski, ocasião 
em que assinaram o termo de adesão 
para implantação do Projeto Audiência 
de Custódia do Conselho Nacional de 
Justiça – CNJ no Distrito Federal.

A audiência de custódia consiste na apre-
sentação  do preso em flagrante nas 24 
horas seguintes ao fato, diante de um 
juiz, de um promotor de justiça e de um 
defensor público, a fim de verificar a lega-
lidade e a necessidade da prisão, bem 
como de resguardar a integridade física e 
psíquica do custodiado. 

horários de atendimento, os números de 
telefones de contato e as portarias que 
regulamentam o plantão.

Audiência de Custódia
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O TJDFT é o único Tribunal do País a 
atender 100% dos presos de forma  
ininterrupta.

Apenas no ano de 2015, de outubro a 
dezembro, o TJDFT realizou 2.322 audiên-
cias de custódia.

Audiências de Custódia

Audiências 
realizadas

Alvarás de 
soltura

Conversão em 
preventiva

550

882 890
949

912

317

493 524 526 511

233

389 366
419 398

out-15 nov-15 dez-15 jan-16 fev-16

Resultado das Audiências

Conversão em preventiva 43% Alvarás de soltura 57%

Audiências de Custódia no Feriado Forense

494

311

183

Feriado Forense 2015/2016
Audiências Realizadas 

Alvarás de Soltura 

Conversão em preventiva
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A Secretaria de Contas Judiciais – SECOJ é 
a unidade integrante da estrutura orga-
nizacional da Secretaria-Geral da Corre-
gedoria responsável pela elaboração 
da prestação de contas da Corregedoria 
bem como pela análise da regularidade 
de custas judiciais, fianças quebradas 
ou perdidas, multas decorrentes de 
sentenças penais condenatórias com 
trânsito em julgado e de depósitos judi-
ciais arrecadados no âmbito da Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios. 

Cabe ainda à SECOJ coordenar as conta-
dorias-partidorias e zelar pela exatidão e 
pela uniformização dos cálculos judiciais. 

Destacam-se abaixo as principais realiza-
ções da SECOJ no Biênio 2014-2016:

�� elaboração do projeto de automatização 
dos depósitos judiciais, desde a emissão 
da guia até o seu levantamento, por meio 
de alvará, bem como elaboração de relató-
rios de controle;

�� aperfeiçoamento da planilha de atualiza-
ção monetária;

�� elaboração do projeto de automatização 
do cálculo de multa criminal;

�� apresentação de estudo acerca do critério 
de distribuição das guias de depósitos ju-
diciais entre o Banco do Brasil, a Caixa Eco-
nômica Federal e o Banco de Brasília;

�� elaboração do Relatório de Gestão da Cor-
regedoria referente ao exercício de 2013, 
em atendimento às disposições da Instru-
ção Normativa 63/2010, combinada com 
a Decisão Normativa 127/2013, ambas do 
Tribunal de Contas da União – TCU, no que 
concerne aos prazos, à forma e ao conteú-
do para a sua apresentação;

�� confecção de novo formulário estatístico 
das contadorias-partidorias e automatiza-
ção do relatório consolidado;

�� padronização dos critérios de cálculo re-
lativos aos processos de indenização de 
complementação de ações;

�� mapeamento do processo de trabalho para 
emissão de alvará de levantamento;

�� elaboração de estudo para auxiliar a re-
gulamentação da Resolução 154 do CNJ 
no âmbito da Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios;

�� manutenção, aperfeiçoamento e uniformi-
zação dos procedimentos das planilhas de 
cálculos disponibilizadas no Storage, obje-
tivando melhorar e facilitar a execução de 
cálculos por todas as contadorias do TJDFT;

�� atualização do Manual de Procedimentos 
das Contadorias, disponibilizado na inter-
net/intranet, a fim de aprimorar o atendi-
mento ao público interno e externo;

�� conclusão das atividades de melhoria 
na planilha de atualização monetária  

Contas Judiciais disponibilizada na internet/intranet, com a 
colaboração da Coordenadoria de Projetos e 
de Sistemas da Primeira Instância – COSIST; 

�� estudo e desenvolvimento de planilha e de 
despachos padronizados para cálculos re-
ferentes a processos de ações da Telebrás 
S/A, Brasil Telecom S/A e OI S/A, os quais 
foram disponibilizados a todas as contado-
rias-partidorias do TJDFT na pasta Storage 
(PA 16.795/2014);

�� recebimento, análise e compilação dos re-
latórios periódicos com dados estatísticos 
e gráficos das atividades desenvolvidas 
pelas unidades subordinadas à SECOJ para 
remessa à SGC;

�� exame da regularidade de custas e de depó-
sitos judiciais, de fianças quebradas ou per-
didas e de multas decorrentes de sentenças 
penais condenatórias com trânsito em jul-
gado, arrecadados no âmbito do TJDFT;

�� encaminhamento à SGC de proposta de 
atualização das Tabelas do Regimento de 
Custas e de Emolumentos da Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios;

�� atualização das páginas do site do TJDFT 
no que tange às informações de custas  
judiciais;

�� elaboração do Relatório de Gestão da Cor-
regedoria de 2014 em atendimento às dis-
posições da Instrução Normativa 63/2010, 

combinado com a Decisão Normativa 
134/2013 e a Portaria 90/2014, todas do Tri-
bunal de Contas da União – TCU;

�� análise dos processos administrativos re-
lativos aos contratos de prestação de ser-
viços firmados entre o TJDFT e os bancos 
oficiais para a captação de depósitos judi-
ciais;

�� acompanhamento da Decisão do Conselho 
Nacional de Justiça – CNJ quanto ao cum-
primento da Resolução CNJ 154/2012, que 
define a política institucional do Poder Ju-
diciário na utilização dos recursos oriun-
dos da aplicação da pena de prestação 
pecuniária.

A seguir, são apresentados dados esta-
tísticos referentes à quantidade de 
processos encaminhados às contadorias-
-partidorias:
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E, abaixo, são apresentados os valores relativos à arrecadação de custas judiciais de 
Primeira Instância:

Arrecadação de Custas Judiciais de Primeira Instância

Ano 2014 Ano 2015

24.353.687,56

23.415.325,48

Quantidade de Processos Encaminhados às
Contadorias-Partidorias 

143.533

154.517

137.429

Ano 2013 Ano 2014  
↑7,7%

Ano 2015  
↓11,06%

A Assessoria de Assuntos Corporativos 
da Corregedoria – AACC tem como atri-
buições principais o assessoramento à 
Corregedoria nas ações e nos assuntos 
afetos à Polícia Judiciária e aos demais 
órgãos de Segurança Pública, a interação 
com órgãos de inteligência local e federal 
e o contato permanente com o Sistema 
Penitenciário do Distrito Federal. Além 
disso, elabora estatística mensal com os 
dados prestados pelos juízes de natu-
reza criminal quanto à apresentação de 
presos em audiência.

No Biênio 2014-2016, os projetos, as ações 
e as iniciativas de mais destaque reali-
zados pela Assessoria foram os seguintes:

�� acompanhamento da implantação do Nú-
cleo de Audiência de Custódia – NAC e das 
negociações para a implantação das torno-
zeleiras eletrônicas nos internos do Siste-
ma Penitenciário do Distrito Federal; 

�� contato permanente com a Subsecretaria 
do Sistema Penitenciário – SESIPE para as-
segurar a regularidade das escoltas e das 
apresentações de presos ao Poder Judi-
ciário, incluindo o acompanhamento e o 
desenvolvimento do Sistema de Agenda-
mento Eletrônico para requisição de presos 
– SIAPENWEB;

�� acompanhamento da questão de carência 
de médicos psiquiatras, no Instituto Médico 
Legal – IML, aptos para realizar exames de 
insanidade mental solicitados pelos juízes 
desta Casa;

�� pesquisa diária, no sistema informatiza-
do do IML/PCDF, de laudos cadavéricos, 
para informar aos magistrados os réus   
falecidos; 

�� acompanhamento do Programa de Prote-
ção a Vítimas, Testemunhas e Familiares 
Ameaçados – PROVITA, o que inclui contato 
com magistrados e autoridades responsá-
veis pelo Programa, encaminhamento de 
manifestações e sugestões ao Corregedor 
quanto à elaboração de eventuais convê-
nios com a Instituição;

�� assessoramento na requisição de policiais 
militares, corpo de bombeiros e policiais 
civis para o comparecimento às audiên-
cias judiciais.

Por último, em parceria com o Instituto 
de Medicina Legal – IML/Polícia Civil 
do Distrito Federal, a AACC encaminhou 
diariamente aos diretores e juízes deste 
Tribunal laudos cadavéricos, toxico-
lógicos, de alcoolemia, de aborto, de 
atentado ao pudor, de atos libidinosos, 
de conjunção carnal, de constatação 
de gravidez, de lesão corporal direto e 

Assuntos Corporativos 
da Corregedoria
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indireto, odontológicos, psicológicos, 
psiquiátricos, de verificação de idade, 
de verificação de presença de entorpe-
centes na cavidade natural do corpo. 

Esses laudos, que são essenciais à 
instrução e ao desenvolvimento dos 
processos criminais, atingiram os 
seguintes números estatísticos:

Período Quantidade de Laudos Encaminhados

abril a dezembro de 2014 3.563

janeiro a dezembro de 2015 4.085

A Comissão Permanente de Processo 
Disciplinar da Corregedoria – CPPD é a 
unidade que detém a competência para 
apurar as irregularidades imputadas aos 
servidores da Corregedoria e dos ofícios 
judiciais e extrajudiciais da Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios.

Nesta Gestão, a CPPD concluiu a instrução 
de cinquenta processos administrativos 
disciplinares, conforme demonstrado no 
gráfico a seguir:

Processos Administrativos Disciplinares

Arquivados sem penalidade

Penalidade de suspensão

Penalidade de advertência

Termo de Compromisso de
Adequação Funcional -TCAF

17

3
1

29

Processo Disciplinar
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Também foram instruídos sete processos 
de acidente em serviço, que foram 
submetidos à apreciação superior, bem 
como nove processos administrativos 
sem instauração formal de procedi-
mento disciplinar, dos quais seis resul-
taram na aplicação de TCAF e três foram 
arquivados.

 A instrução dos supracitados processos 
administrativos disciplinares e sindi-
câncias demandaram a oitiva de 305 
pessoas, entre testemunhas e investi-
gados, além da realização de diligências, 
tais como correspondências internas 
e externas, para solicitação de docu-
mentos e informações complementares, 

solicitação de perícias e análise das 
provas, dentre outras.

Além disso, foram analisados 280 
processos administrativos para informar 
à Secretaria de Recursos Humanos even-
tuais óbices legais à concessão de exone-
ração, vacância de cargo ou aposenta-
doria compulsória, assim como foram 
prestadas informações diversas em 116 
processos administrativos.

A Secretaria de Administração de 
Mandados e Guarda de Bens Judiciais – 
SEAMB é a unidade responsável por coor-
denar as atividades de cumprimento de 
mandados, guarda de bens, leilões judi-
ciais, cadastro de peritos, degravação de 
audiências e videoconferência.

Destacam-se abaixo as principais realiza-
ções da SEAMB:

�� implantação do alvará de soltura eletrôni-
co para todos os juízos criminais do DF;

�� cadastramento de oficiais de justiça para 
recebimento de mandados judiciais por 
meio do PJe;

�� implantação das medidas protetivas  
eletrônicas;

�� certificação eletrônica de mandados físicos, 
a qual permite que as informações sobre o 
cumprimento do mandado sejam disponi-
bilizadas mais rapidamente às serventias 
judiciais (apesar da certificação eletrônica, 
o mandado físico é devolvido normalmente 
para a vara de origem juntamente com a 
certidão física).

Distribuição de Mandados

Em 2014, houve uma redução de 2,89% na 
quantidade de mandados distribuídos em 
relação ao ano anterior. Em 2015, houve 
uma redução ainda maior, de 12,34% em 
relação a 2014.

 A redução da quantidade de mandados 
distribuídos por oficial de justiça foi 
possível devido a diversas medidas 
adotadas pela COAMA e aprovadas pela 
Corregedoria, em especial a ampliação 
da utilização do Sistema Eletrônico de 
Expedição de Mandados pelos Correios – 
V-POST e a adoção do Sistema de Malote 
Judicial Externo (responsável pelo encami-
nhamento de ofícios aos órgãos públicos).

 Adicionalmente, em 2015, o principal 
motivo para tamanha redução foi a greve 
de servidores que ocorreu entre os meses 
de julho e novembro/2015, além do início 
das citações/intimações pelo PJe do 
Distrito Federal (grande litigante).

Foram concluídas, ainda, 24 sindicâncias investigativas.

Sindicâncias Investigativas

11

3

10

Arquivadas Processo Administrativo 
Disciplinar - PAD 

Termo de Compromisso de
Adequação Funcional - TCAF

Administração de Mandados 
e Guarda de Bens Judiciais
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Em 2014, as varas encaminharam 195.725 
mandados para serem cumpridos por 
intermédio dos Correios (AR, AR/MP e 
V.POST). Destes, 18.033 foram encami-
nhados pelo sistema V-Post.

Em 2015, as varas judiciais encaminharam 
187.556 mandados para serem cumpridos 
por intermédio dos Correios (AR, AR/MP 
e V.POST). Destes, 20.315 foram encami-
nhados pelo sistema V-Post.

Considerando a demanda e os novos 
cargos criados pela Lei 13.057/2014, a 
Corregedoria fixou o quantitativo de 
oficiais de justiça em cada setor de 
cumprimento de mandados nas circuns-
crições judiciárias, conforme previsto na 
Portaria GC 98, de 2015.

Com o intuito de conferir transparência 
ao remanejamento da força de trabalho, 

Distribuição de Mandados no DF

Mandados Distribuídos Variação com relação ao ano anterior

666.339
584.101

-2,89% -12,34%

jan a dez/2014 jan a dez/2015

foi criado o Sistema de Movimentação de 
Oficiais de Justiça – SISMOJ e, até o fecha-
mento do ano de 2015, quatro procedi-
mentos de movimentação já haviam sido 
realizados, o que totalizou 116 movimen-
tações de servidores.

A adequação da força de trabalho (número 
de oficiais por circunscrição) permitiu 
divisão equânime dos mandados entre 
os oficiais de justiça de todas as circuns-
crições judiciárias do DF. Percebeu-se 
claramente que as circunscrições que 
possuem maiores zonas rurais apresen-
taram as menores médias de mandados.

Os afastamentos dos oficiais de justiça 
(férias e licenças diversas) impactaram a 
distribuição de mandados em percentual 
equivalente a 14,52% da força de trabalho, 
o que representa, para efeito de compa-

ração, uma redução de aproximadamente 
88 servidores ao longo de todo o ano. 

A fim de mitigar os impactos gerados 
pelos afastamentos, foi criado um setor 
de apoio, com a previsão de lotação de 
oito oficiais, que são destacados para 
atuar nas áreas em que houver previsão 
de afastamento prolongado de servidor 
ou, quando, mesmo por período curto, 
houver a coincidência de afastamentos 
de mais de 1/3 da força de trabalho 
simultaneamente.

Guarda de Objetos de Crime

Em 2014, a Central de Guarda de Objetos 
de Crime – CEGOC tinha sob sua custódia 
2.293.625 objetos diversos.

Foram recebidas da Polícia Civil do 
Distrito Federal, por intermédio da 
Divisão de Armamento, Munições e Explo-
sivos – DAME, 11.508 armas de fogo, aces-
sórios e armas brancas. Foram encami-

Objetos de crime sob custódia do CEGOC

Ano 2014 Ano 2016

2.293.625
1.786.774

nhadas ao Comando do Exército 1.811 
armas de fogo e munições e destruídas 
2.010 armas brancas.

Foi recebido das coordenações e das 
delegacias da Polícia Civil do Distrito 
Federal o montante de 482.524 objetos 
de outra natureza (produtos de uso não 
controlado), apreendidos em razão de 
crime. Após decisão de perdimento, 858 
bens foram doados a instituições filan-
trópicas. Foram arrematados em hasta 
pública 5.092 objetos.

Atualmente, a CEGOC tem sob sua custódia 
1.786.774 objetos diversos, 16.226 armas de 
fogo, 9.462 armas brancas; encontram-se 
no pátio da CEGOC 262 veículos.

Em relação ao quantitativo do ano ante-
rior, obteve-se a redução de 482.520 
objetos diversos e de 553 armas de fogo.

Foram recebidas da Divisão de Arma-
mento, Munições e Explosivos – DAME/
PCDF 4.377 armas de fogo, acessórios e 
armas brancas.
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Das coordenações e delegacias da Polícia 
Civil do Distrito Federal foi recebido um 
montante de 752.251 objetos de outra 
natureza (produtos de uso não contro-
lado) apreendidos em razão de crime. 

Foi solicitado às delegacias o encami-
nhamento de 379 automóveis com infor-
mação de perdimento, dos quais foram 
entregues na CEGOC 86 automóveis com 
seus respectivos laudos de vistorias 
referentes aos números identificadores 
veiculares – NIV. 

Em cumprimento ao disposto no art. 25 
da Lei 10.826/2003, foram encaminhadas 
ao Comando do Exército 3.896 armas de 
fogo e munições.

Quanto aos objetos diversos, foram inci-
nerados 567.519 por meio de contrato 
firmado para essa finalidade.

Foi leiloado um lote composto por 28 
itens, carcaças de automóveis sem condi-
ções de regularização.

Foram arrematados em hasta pública 
2.763 objetos diversos e cinquenta e 
nove veículos por meio de quatro leilões 
coletivos realizados pela NULEJ no ano 
de 2015.

Após decisão de perdimento, 979 bens 
foram doados a instituições filantrópicas 
e a órgãos públicos.

A Central, por meio de decisão judicial, 
encaminhou à Polícia Civil do Distrito 
Federal 165 armas e acessórios para reali-

zação de exames periciais bem como 750 
objetos diversos.

Gravação, Degravação e 
Videoconferência

Em 2014, o Núcleo de Gravação, Degra-
vação e Videoconferência Judicial – NUDEV 
recebeu 957 solicitações de degravação, 
as quais corresponderam a 692 horas, 
43 minutos e 9 segundos de arquivos de 
áudio. Foram realizadas 1.320 audiências 
por sistema de videoconferência.

Em 2015, foram realizadas degravações 
correspondentes a 659 horas, 54 minutos 
e 32 segundos de arquivos de áudio e 
foram realizadas 1.451 audiências por 
sistema de videoconferência.

Depósitos Públicos

Por meio da Resolução 18 de 16/12/2014, 
foi desativado o Depósito Público da 
Ceilândia e, posteriormente, a Portaria 
Conjunta 59 de 17/6/2015 alterou o inciso 
IV do art. 17 do Anexo I da Resolução 18 de 
16/12/2014, extinguindo também o Depó-
sito Público de Taguatinga.

Quantitativo de lotes recebidos e libe-

rados pelos Depósitos Públicos no Biênio

Ano Qtde Recebida Qtde Liberada

2014 133 220

2015 153 159

Leilões Judiciais

Em 2014, foram executados quatro 
leilões coletivos, apregoados 417 lotes, 
dos quais 383 foram vendidos. A arre-
cadação total com as alienações foi de 
R$ 328.002,96. Quanto aos leilões indi-
viduais, de janeiro a dezembro, o setor 
analisou 999 processos, em virtude dos 
quais foram designadas 1622 hastas. 
Destas, arrecadou-se o montante de  
R$ 34.503.519,46, cujo valor ficou à  
disposição dos diversos juízos, para  
finalizar os respectivos processos.

Foi concluído o P.A. 12.401/2010, que trata 
da modalidade de hasta pública, colo-
cada à disposição das partes, na qual 
os leilões são realizados por empresas 
particulares credenciadas diretamente 
em ambiente virtual. 

Em 2015, foram realizados quatro leilões 
públicos coletivos, apregoados 381 lotes, 
dos quais 319 foram vendidos. A arre-
cadação total com as alienações foi  
de R$ 370.028,53. 

Quanto aos leilões individuais, de janeiro 
a dezembro de 2015, o setor recebeu e 
analisou 1.283 processos, designando 
1.529 hastas. Com a venda dos bens, arre-
cadou-se, no período, o montante de R$ 
34.250.275,00, cujo valor ficou à dispo-
sição dos diversos juízos, para finalizar os 
respectivos processos.

Além dessas atividades, foram realizadas 
melhorias nos sistemas utilizados pelo 
setor, em especial na página da internet, 
a fim de permitir a visualização de edital 
de hasta pública no módulo consulta da 
agenda de leilões, disponível no ende-
reço eletrônico http://www.tjdft.jus.br/
cidadaos/leiloes-e-depositos/indivi-
duais/agenda-de-leiloes. 

Foi realizada, ainda, a disponibilização 
da matrícula dos imóveis, o que facilitou 
a pesquisa e a participação pelos inte-
ressados, e do manual de rotinas que 
precedem a realização de hastas públicas.

Por fim, procedeu-se à abertura do PA 
10.415/2015 para a doação de 18 lotes 
considerados sem valor econômico, o que 
corresponde a, efetivamente, 235 bens 
que se encontravam em diversos depó-
sitos públicos, sem destinação adequada, 
ato que contribuiu para a racionalização 
de espaço físico e para a melhor utili-
zação das dependências dos depósitos.
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À Secretaria de Apoio aos Juizados Espe-
ciais e às Turmas Recursais – SEAJET 
compete planejar, dirigir e coordenar as 
atividades de distribuição das Turmas 
Recursais, de redução a termo e de distri-
buição, e as atividades do Núcleo de 
Atendimento de Trânsito – NUTRAN. Cabe 
ainda à SEAJET a coordenação das secre-
tarias das Turmas Recursais.

No âmbito da SEAJET, destacam-se as 
seguintes realizações: 

�� participação de tratativas e assinatura de 
Convênio com o UniCEUB, com implanta-
ção do Posto Avançado UniCEUB/TJDFT no 
prédio do SCS – no local, são oferecidos 
serviços de assistência jurídica, conciliação 
pré-processual, redução a termo e de dis-
tribuição de processos;

�� requisição à Secretaria de Telecomunica-
ções da elaboração do Projeto Básico para 
aquisição de painéis eletrônicos, mediante 
PA 17.450/2012, para contemplar o NURJEC e 
os PRTDs, a fim de auxiliar a organização de 
filas por meio de senhas;

�� elaboração do projeto de instalação de um 
Posto de Atendimento de Trânsito no Fó-
rum de Sobradinho e outro no Gama/Santa 
Maria (PA 12.767/2012 e PA 11.703/2012, res-
pectivamente); 

�� implantação do PJe no Núcleo de Redução 
a Termo e de Distribuição dos juizados es-
peciais cíveis e fazendários – NURJEC e nos 
Postos de Redução a Termo e Distribuição 
de Ceilândia, Taguatinga, Guará, Águas Cla-
ras e Recanto das Emas;

�� elaboração de layout para os guichês de 
atendimento dos Postos de Redução a  
Termo e Distribuição dos juizados especiais 
especificados no PA 20.036/2015;

�� definição, pela Presidência do TJDFT, das 
áreas de atuação e da lotação de referên-
cia das unidades administrativas subordi-
nadas à SEAJET por meio das Portarias 1021 
e 1023, ambas datadas de 11/6/15, e 1449, 
de 7/8/15;

�� aprimoramento do formulário de pesquisa 
de satisfação destinado a avaliar a opinião 
do cidadão que procura o Posto de Redu-
ção a Termo; 

�� indicação dos servidores das unidades de 
Redução a Termo e Distribuição para par-
ticiparem do Curso de Redução a Termo e 
Distribuição promovido pelo UniCEUB nos 
dias 3, 4 e 5 de fevereiro de 2015;

�� pedido de manutenção do cadastro dos 
servidores lotados nas unidades subor-
dinadas à SEAJET no Sistema GETRAN/DF, 
conforme PA 10.455/15, anexado ao Proces-
so Pai 02.462/2011, ainda em tramitação;

Apoio aos Juizados Especiais 
e às Turmas Recursais

�� aquisição de vans para expansão dos servi-
ços do Núcleo de Atendimento de Trânsito, 
efetivado por meio do PA 24.547/15, ainda 
em tramitação;

�� regulamentação do funcionamento do Nú-
cleo de Atendimento de Trânsito – NUTRAN, 
tendo em vista a mudança de nomenclatu-
ra e das atribuições do serviço, conforme 
Resolução 18 de 16 de dezembro de 2014, 
que alterou a estrutura organizacional da 
Corregedoria da Justiça do Distrito Federal, 
bem como a revogação da Resolução  9 de 
29 de junho de 2011 pela Resolução 17 de 12 
de novembro de 2015 (está em vigor a Por-
taria Conjunta 122/2015, que regulamenta 
o atendimento prestado pelo NUTRAN em 
acidentes de trânsito nas vias terrestres do 
Distrito Federal);

�� encaminhamento ao Batalhão Judiciário 
da estatística mensal do Núcleo de Aten-
dimento de Trânsito – NUTRAN em aten-
dimento ao Ofício 731/15 do 12º Batalhão 
de Polícia Militar, para o fim de inserção 
desses dados no programa Genesis, criado 
para tornar público os serviços desenvolvi-
dos pela Polícia Militar do Distrito Federal; 

�� solicitação ao Departamento de Estradas 
de Rodagem do Distrito Federal de autori-
zação para as viaturas do Núcleo de Atendi-
mento de Trânsito do TJDFT trafegarem nas 
faixas exclusivas (pedido ainda em análise 
pelo órgão de trânsito).
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para criação e desmembramentos de 
varas e circunscrições. 

Ante as citadas competências, impende 
relacionar as que foram efetivadas no 
Biênio 2014-2016:

�� elaboração de três Relatórios de Acesso ao 
cargo de Desembargador com confecção 
e compilação de dados para 40 juízes em 
cada (de acordo com a conveniência da Ad-
ministração do TJDFT);

�� elaboração de quatro Relatórios Semes-
trais de Estágio Probatório relativos à tur-
ma de 18/10/13 (20 juízes);

�� elaboração de dois Relatórios Semestrais 
de Estágio Probatório relativos à turma de 
18/10/13 (7 juízes);

�� elaboração de quatro Relatórios de Promo-
ção de Juízes Substitutos ao cargo de Juiz 
de Direito, com confecção e compilação de 
dados para 88 juízes (de acordo com a con-
veniência da Administração do TJDFT);

�� elaboração de quinze Relatórios de Remoção 
(de acordo com a conveniência da Adminis-
tração do TJDFT), com confecção e compilação 
de dados para 147 juízes, aproximadamente; 

�� elaboração de dois Relatórios para provi-
mento dos cargos de Juiz de Direito Substi-
tuto de 2º Grau com confecção e compila-

À Coordenadoria de Projetos e de 
Sistemas da Primeira Instância – COSIST 
competem as atividades de gestão dos 
sistemas de Primeira Instância e do 
Portfólio de projetos da Corregedoria, 
de emissão de certidões de Nada Consta 
bem como de controle dos dados esta-
tísticos relativos aos magistrados e aos 
juízos do Primeiro Grau.

A COSIST é composta por quatro núcleos: 
Núcleo de Estatística da Primeira 
Instância, Núcleo de Emissão de Certi-
dões, Núcleo Permanente de Projetos da 
Corregedoria e Núcleo Permanente de 
Sistemas da Primeira Instância.

Geração de Dados Estatísticos

Compete primordialmente ao Núcleo de 
Estatística da Primeira Instância – NUEST 
fornecer dados estatísticos dos magis-
trados e dos juízos do Primeiro Grau 
de Jurisdição e das Turmas Recursais, 
disponibilizar boletins estatísticos de 
produtividade, confeccionar relatórios 
de acompanhamento de indicadores da 
Corregedoria bem como das Metas Prio-
ritárias do Judiciário e realizar estudos 

ção de dados para 41 juízes (de acordo com 
a conveniência da Administração do TJDFT);

�� elaboração de um Relatório para provi-
mento dos cargos de Juiz de Direito de Tur-
ma Recursal, com confecção e compilação 
de dados para 12 juízes;

�� elaboração, disponibilização no site do 
TJDFT e publicação no DJe de 25 Relatórios 
Estatísticos de Produtividade de Primeira 
Instância (juízo);

�� elaboração, disponibilização no site do 
TJDFT e publicação no DJe de 25 Relatórios 
Estatísticos de Produtividade de Primeira 
Instância (magistrados);

�� disponibilização no site do TJDFT e publica-
ção no DJe de 25 Relatórios Estatísticos de 
Produtividade das Turmas Recursais;

�� elaboração e publicação no DJe de 23  
Relatórios Estatísticos de Produtividade  
de Retificação;

�� levantamento de dados estatísticos para 
fomentar a tomada de decisões por parte 
da Corregedoria em cerca de 17 Processos 
Administrativos e/ou solicitações via e-
-mail ou da Corregedoria acerca de criação, 
extinção e alteração de competência de 
serventias judiciais;

�� atuação em aproximadamente 170 proces-
sos administrativos acerca de assuntos  
diversos;

�� acompanhamento e indicação semanal 
de inconsistências nas estatísticas de Pri-
meira Instância, inclusive em processos  
eletrônicos;

�� elaboração e conferência das regras de ne-
gócio para geração dos Relatórios das Me-
tas do CNJ, Justiça em Números e ENASP;

�� geração, separação, conferência e enca-
minhamento, em média, de 600 Relatórios 
das Metas Nacionais do Poder Judiciário à 
SEPG, à COCIJU, ao NUPMETAS e aos juízes 
gestores (21 relatórios mensais que, para 
ficarem prontos, demandam várias confe-
rências anteriores. Depende da quantidade 
de erros encontrados);

�� atendimento diário para sanar dúvidas dos 
servidores relativas às Metas Nacionais do 
Poder Judiciário;

�� elaboração de 130 memorandos para SGC 
informando saldos dos processos penden-
tes nas Metas Nacionais do Poder Judiciário 
(são 5 memorandos mensais);

�� consolidação dos dados anuais das Metas 
Nacionais do Poder Judiciário para encami-
nhamento ao CNJ, por meio da elaboração 
de doze relatórios mensais;

�� auxílio na reformulação dos moldes da es-
tatística do PJe, bem como dos processos 
físicos, para melhor apresentação e visua-
lização no Qlikview;

�� orientação e promoção da manutenção e 
do aperfeiçoamento das Tabelas Processu-
ais Unificadas do Poder Judiciário;

�� coleta de informações estatísticas essen-
ciais ao Planejamento Estratégico do TJDFT.

Gestão de Projetos e de Sistemas 
de Primeira Instância
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Emissão de Certidões

Compete ao Núcleo de Emissão de Certi-
dões – NUCER emitir certidões rela-
tivas aos feitos distribuídos na Justiça 
do Distrito Federal; expedir certidões de 
antecedentes criminais requisitadas por 
determinação judicial de outros órgãos 
do Poder Judiciário; prestar esclareci-
mentos aos interessados sobre a emissão 
da Certidão Judicial de Distribuição; enca-
minhar relatório mensal à COSIST sobre 
as atividades desenvolvidas pela unidade; 
desempenhar outras atividades determi-

nadas pela SGC e pela COSIST (art. 42, da 
Resolução 18/2014).

O Núcleo de Emissão de Certidões foi 
instalado em setembro de 2014 e recebeu, 
naquele ano, 276.976 pedidos de certidão. 
Em 2015, o montante de solicitações 
atingiu a marca de 1.060.597 pedidos, 
conforme observado nos gráficos e  
tabela abaixo:

Pedidos de Certidões em 2014

39.982

89.230
80.402

67.362

set-14 out-14 nov-14 dez-14

Gestão de Projetos

O Núcleo Permanente de Projetos da 
Corregedoria – NUPROJ realiza estudos 
técnicos de propostas de modernização 
no âmbito da Corregedoria; assessora a 
SGC no que se refere às ações de moderni-
zação da Primeira Instância e das demais 
unidades vinculadas à Corregedoria; 
acompanha e revisa os projetos da Corre-

Pedidos de Certidões em 2015Pedidos de Certidões em 2015

91.350
80.916

98.400

80.764 84.588 86.810
101.117 101.114

89.680 84.349 84.797
76.712

ja
n-

15

fe
v-

15

m
ar

-1
5

ab
r-

15

m
ai

-1
5

ju
n-

15

ju
l-

15

ag
o-

15

se
t-

15

ou
t-

15

no
v-

15

de
z-

15

Solicitações de Certidão por Tipo e Ano

Tipo da certidão Quantidade em 2014 Quantidade em 2015 

Cível 44.841 169.190

Criminal 98.778 390.289

Especial 115.602 405.913

Falência e Rec. Judicial 17.755 95.205

Total 276.976 1.060.597

gedoria, bem como procede às correções 
e ao aprimoramento dos sistemas; além 
de realizar outras atividades de acordo 
com o artigo 43 da Resolução 18, de 2014.

O NUPROJ criou, no ano de 2014, o Reposi-
tório Unificado de Dados, Data Warehouse; 
para isso, realizou extração sistemática de 
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todos os dados de processos da Primeira 
Instância. Durante a extração, foi feita a 
padronização dos dados, os quais foram 
armazenados na nova plataforma Oracle.

Atualmente, o Tribunal tem, aproxima-
damente, o registro de oito milhões de 
processos cadastrados na base de dados, 
com cerca de 300 milhões de movimentos. 
Esses dados encontram-se distribuídos 
em diferentes plataformas, o que conferiu 
alta complexidade ao trabalho de unifi-
cação realizado.

Registre-se, por oportuno, que o reposi-
tório unificado de dados permite, como 
atividade rotineira, a extração e a compi-
lação de dados estatísticos diversos, para 
atender solicitações da Ouvidoria, da 
Corregedoria e da Presidência.

Ressalte-se que este Núcleo desenvolveu, 
por meio da ferramenta QlikView, durante 
o Biênio, painéis estatísticos da Correge-
doria, os quais abrangeram os seguintes 
assuntos: produtividade, estatísticas 
processuais, celeridade processual, esta-
tísticas dos juízos, estatísticas de magis-
trados. Esses painéis estão disponibi-
lizados na internet, a fim de auxiliar o 
acompanhamento do desempenho do 
Tribunal e as decisões da Administração 
desta Corte de Justiça.

Em outubro de 2015, o Núcleo lançou o 
Aplicativo Móvel de Consulta Estatística, 
que permite acesso, por meio de apare-
lhos celulares, a dados e informações 
de interesse de magistrados, de servi-

dores da Casa e da população em geral. 
Visando à transparência, foram disponi-
bilizados mecanismos de consulta a esta-
tísticas processuais em tempo real, por 
meio de diversos parâmetros e critérios 
de pesquisa, tais como nome do magis-
trado, nome da vara ou juizado, período 
desejado, dentre outros. As consultas 
estatísticas são realizadas em tempo real, 
diretamente nas bases de dados do TJDFT.

O Núcleo também desenvolveu e disponi-
bilizou o Sistema de Remoção dos Oficiais 
de Justiça – SISMOJ para melhor gerenciar 
o processo de remoção dos oficiais. Por 
ser uma ferramenta acessível, por meio 
da internet, a todos os oficiais de justiça, 
o SISMOJ, além de promover o gerencia-
mento das remoções, possibilita transpa-
rência e credibilidade a todo o processo.

A Gestão de Portfólio de Projetos da Corre-
gedoria é de competência do NUPROJ, 
que promove o assessoramento técnico 
e o monitoramento das atividades reali-
zadas pelos gerentes dos projetos.

O Portfólio da Corregedoria é composto 
por: 

�� dez projetos institucionais, dos quais cinco 
concluídos; 

�� vinte e nove projetos setoriais, dentre os 
quais vinte já estão concluídos, dois foram 
cancelados e sete estão em andamento ou 
aguardando a disponibilização de recursos.

Projetos Institucionais

Resumo Geral

Natureza Projetos Institucionais (10) Situação em 02/2016 

Aparelhamento 

PDEPBSB - Modernização do Depósito Público de Brasília 25% 

PDEPGAM - Modernização e Reforma do Depósito  
Público do Gama Concluído 

PROTEXP - Realocação do Posto de Protocolo Expresso 15% 

Aperfeiçoamento dos 
Processos de Trabalho PTRAN - Expansão do Serviço de Atendimento de Trânsito Concluído

Modernização Tecnológica 

PALVMED - Alvará de Soltura Eletrônico e Medida Protetiva Concluído 

PATMON - Aprimoramento da Planilha de Atualização  
Monetária Concluído 

PDEPJUD - Controle de Depósitos Judiciais 35% 

PEXPED - Expedições Eletrônicas via Ferramenta dos 
Correios 5% 

PGUARDA - Novo Sistema da Central de Guarda de  
Objetos de Crime 15% 

PMULTA - Cálculo Eletrônico da Multa Criminal Concluído

projeto - Alvará de Soltura Eletrônico e Medida Protetiva 100% de conclusão

Objetivo
Agilizar o cumprimento dos Alvarás de Soltura e garantir a segurança através da utilização 
de Certificação Digital.

Situação Atual
CONCLUÍDO - Todos os módulos já estão em produção e foram disponibilizados manuais para 
os Oficiais de Justiça. 

projeto - Aprimoramento da Planilha de Atualização Monetária 100% de conclusão

Objetivo

Reduzir o número de impugnações efetuadas pelas partes, em razão de equívocos ocorridos 
no preenchimento da planilha de correção monetária, como por exemplo, a capitalização de 
juros. Facilitar e flexibilizar as opções de parâmetro para o cálculo da atualização monetária. 

Situação Atual
CONCLUÍDO - Foi implantada a parametrização da data final do cálculo e em reunião da Corre-
gedoria, foi decidido retirar a parte referente aos cálculos da Fazenda Pública do projeto. 
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projeto - Cálculo Eletrônico da Multa Criminal 100% de conclusão

Objetivo
Integrar ao atual sistema de custas o módulo de cálculo de multas criminais para promover 
maior celeridade processual. 

Situação Atual
CONCLUÍDO - O módulo já está em produção desde o final de julho e em setembro foi dispo-
nibilizado o manual de utilização da ferramenta. 

projeto - Controle de Depósitos Judiciais 35% de conclusão

Objetivo

Implantar regras, procedimentos e ferramentas automatizadas para o monitoramento da 
cadeia de recolhimento, levantamento e controle dos depósitos judiciais da 1ª e Segunda 
Instâncias do TJDFT. 

Situação Atual Em desenvolvimento, sem previsão de conclusão. 

projeto - Expansão do Serviço de Atendimento de Trânsito 100% de conclusão

Objetivo

Ampliar o Serviço de Atendimento de Trânsito para atender às circunscrições judiciárias do 
Gama, de Santa Maria e de Sobradinho e aperfeiçoar os serviços atualmente prestados por 
meio da aquisição e customização de novas vans e alocação de recursos humanos com 
competência para a solução de conflitos. 

Situação Atual
CONCLUÍDO - As seis vans, adquiridas por adesão à uma ata do exército, já foram recebidas e 
estão aguardando a customização da marcenaria. 

projeto - Expedições Eletrônicas via Ferramenta dos Correios 5% de conclusão

Objetivo

Automatizar, utilizando certificação digital, o procedimento de expedição de intimações, cita-
ções e convocação de jurados, para que ocorra de forma eletrônica e possibilite a racionali-
zação do trabalho das serventias judiciais, propiciando maior disponibilidade de servidores 
para a realização das demais atividades. 

Situação Atual
SOBRESTADO - O aditivo contratual foi assinado, no entanto o e-Carta está apresentando 
instabilidade e o TJ aguarda um posicionamento dos Correios. 

projeto - Modernização do Depósito Público de Brasília 25% de conclusão

Objetivo
Proporcionar estrutura adequada para a guarda dos objetos sob a responsabilidade do 
depósito público, aumentando a capacidade de armazenamento e a conservação dos bens. 

Situação Atual SOBRESTADO - por decisão da Presidência 

projeto - Modernização e Reforma do Depósito Público do Gama 100% de conclusão

Objetivo
Aumentar a capacidade de armazenamento do depósito. Melhorar as condições de trabalho 
para os servidores. Possibilitar a guarda de veículos no pátio externo. 

Situação Atual
CONCLUÍDO - Foi feita a reforma da área externa e o depósito já foi organizado com os bens 
existentes e os bens vindos do depósito de Taguatinga. 

projeto - Novo Sistema da Central de Guarda de Objetos de Crime 15% de conclusão

Objetivo

Unificar e aprimorar o Sistema da CEGOC, que controla a guarda de objetos de crime, de forma 
a permitir o armazenamento seguro e preciso dos dados dos bens custodiados pela Central, 
bem como a imediata avaliação e destinação do bem apreendido. (guarda ou destruição). 

Situação Atual Projeto em fase de análise de requisitos e desenvolvimento. 

projeto - Realocação do Posto de Protocolo Expresso 15% de conclusão

Objetivo
Realocar o Posto de Protocolo Judicial Expresso do Ginásio Nilson Nelson para uma nova 
instalação dotada de condições adequadas para funcionamento. 

Situação Atual Em tratativas com o GDF para aprovação da área para o posto. 

Planta do novo Posto de Protocolo Expresso
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Novo modelo das vans do Juizado Especial de Trânsito

Projetos setoriais

Resumo Geral

Natureza Projetos Setoriais (29) Situação em 02/2016 

Adoção de Boas Práticas 
Judiciárias 

PORTADV - Portal do Advogado 5% 

PORTEXTRA - Portal das Serventias Extrajudiciais Concluído 

Aparelhamento PDISTGUA - Instalação do Posto de Distribuição do Guará Concluído

Aperfeiçoamento dos 
Processos de Trabalho

PCALCJUD - Aprimoramento das Planilhas de  
Cálculos Judiciais 80% 

PCONV - Convênio com Universidades para Instalação  
de Núcleos de Redução a Termo Concluído 

PETIQ - Padronização do Local de Aposição das Etiquetas 
nas Capas dos Processos Concluído 

PEXPISO - Expansão da Certificação de Qualidade ISO 9001 70% 

PFORM - Elaboração de Formulários Eletrônicos  
no SIPAD-Web Concluído 

PIND - Indicadores de Gestão da Corregedoria 5% 

PMANISO - Manutenção da Certificação de Qualidade  
ISO 9001 na COCIJU Concluído 

PMETAS - Módulo de Metas do CNJ - Primeira Instância Concluído 

PPRODUT - Emissão do Selo de Produtividade da  
Meta 2 da Corregedoria 80% 

PRACDEP - Racionalização dos Depósitos Públicos Concluído 

PRACPI - Racionalização e Padronização dos  
Procedimentos do Protocolo Integrado Concluído 

PREDPJE - Modernização das Unidades de Redução a  
Termo para o PJe Concluído 
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Natureza Projetos Setoriais (29) Situação em 02/2016 

Modernização Tecnológica

PAPPMOV - Criação de Aplicativo Móvel de Consulta 
Estatística Concluído 

PAUDCST - Audiência de Custódia no TJDFT por 
Videoconferência Concluído 

PCORRJUD - Sistema de Correição e Inspeção Judicial Concluído 

PESCOLTA - Sistema de Agendamento de Escoltas Policiais Concluído 

PESTAT - Correção Eletrônica de Estatística Concluído 

PESTATEXTRA - Sistema de Estatística das Serventias 
Extrajudiciais 5% 

PGRAV - Sistema de Gravação de Audiências com  
Áudio e Vídeo Concluído 

PINFOCONV - Serviço de Consulta a CPF/CNPJ  
via Webservices Concluído 

PMIGDIST - Migração do Módulo de Distribuição da 
Primeira Instância para o SISTJWeb 30% 

PMODPI - Aprimoramento do Módulo de Protocolo 
Integrado Concluído 

PREOFI - Sistema de Concurso de Remoção dos Oficiais  
de Justiça Concluído 

Redimensionamento e 
Aperfeiçoamento da Força de 
Trabalho

PCAPTER - Capacitação de Atendentes Terceirizados Cancelado 

PCLASS - Reciclagem em Classificação Processual Concluído

Aprimoramento das Planilhas de Cálculos Judiciais 80% de conclusão

Objetivo

Reduzir as impugnações provocadas pela falta de conhecimento técnico ou pelo não enten-
dimento/compreensão das planilhas de cálculos judiciais. Proporcionar maior clareza dos 
cálculos judiciais aos Juízes, aos servidores e as partes. Elevar a credibilidade das Contado-
rias-Partidorias do TJDFT.

Situação Atual Em fase de conclusão.

Aprimoramento do Módulo de Protocolo Integrado 100% de conclusão

Objetivo

Aperfeiçoar os atuais controles e procedimentos de protocolo, promovendo maior segu-
rança no controle de documentos recebidos no Protocolo Integrado. Propiciar a otimi-
zação e economicidade de procedimentos, com redução nos custos de tramitação de  
documentos judiciais.

Situação Atual CONCLUÍDO. Foi publicada a Portaria Conjunta 54 de 03/06/2015.

Audiência de Custódia no TJDFT por Videoconferência 100% de conclusão

Objetivo
Implantar equipamentos, infraestrutura e procedimentos no TJDFT para a realização de audi-
ências de custódia por meio de videoconferência. 

Situação Atual

CONCLUÍDO - Desde outubro as audiências de custódia já estão acontecendo no Tribunal. No 
entanto, a Administração decidiu por fazer as audiências de forma presencial e não por meio 
de videoconferência.

Capacitação de Atendentes Terceirizados 0% de conclusão

Objetivo
Qualificação dos servidores terceirizados para a prestação de um serviço de qualidade no 
atendimento aos cidadãos.

Situação Atual Cancelado. 

Convênio com Universidades para Instalação 
de Núcleos de Redução a Termo

100% de conclusão

Objetivo
Instalação de Núcleos de Redução a Termo dos Juizados Especiais Cíveis e Fazendários das 
Universidades.

Situação Atual
CONCLUÍDO. Assinado em 20/10/2014 o Termo de Convênio 19/2014, entre o TJDFT e o Centro 
Universitário de Brasília – UniCEUB e inauguração ocorrida em 11/02/2015.

Correção Eletrônica de Estatística 100% de conclusão

Objetivo

Agilizar o procedimento de solicitação de correções estatísticas, por parte dos juízes, 
através da disponibilização de um formulário eletrônico para o preenchimento e envio das 
solicitações.

Situação Atual
CONCLUÍDO. Formulário disponibilizado no SIPADWeb. O fluxo engloba a comunicação eletrô-
nica de correção estatística e o relatório de inspeção judicial (Port. Conj. 7 de 28/01/2015).

Criação de Aplicativo Móvel de Consulta Estatística 100% de conclusão

Objetivo

Implantar aplicativo móvel, voltado para smartphones e tablets, dotado de funcionalidades 
para consultas estatísticas de primeiro e segundo grau e de consultas a informações de 
cunho institucional.

Situação Atual CONCLUÍDO - O aplicativo da Corregedoria para celular foi disponibilizado na Apple Store.

Elaboração de Formulários Eletrônicos no SIPAD-Web 100% de conclusão

Objetivo  

Situação Atual

CONCLUÍDO - Em dez/2015 foram disponibilizados o Controle de Publicação de Portarias 
Baixadas e o Acompanhamento de Inspeção Ordinária Anual no SIPADWeb (Port. Conj. 122  
de 14/12/2015).
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Emissão do Selo de Produtividade da Meta 2 da Corregedoria 80% de conclusão

Objetivo

Implantar o Selo de Produtividade da Meta 2 no 1º Grau de Jurisdição. Promover o reconhe-
cimento dos juízos que alcançarem o percentual mínimo de 95%no cumprimento da Meta 
2/2015 com a premiação do Selo de Produtividade Prata e com o Selo Ouro para aqueles que 
cumprirem a integralidade da Meta.

Situação Atual Está em fase de análise e definição dos requisitos para a concessão do selo.

Expansão da Certificação de Qualidade ISO 9001 70% de conclusão

Objetivo

Expandir a certificação e a gestão de qualidade para a COCIEX e para Distribuição de Brasília 
e assim aprimorar os padrões de qualidade e reconhecimento de excelência dos procedi-
mentos das unidades

Situação Atual Licitação concluída para contratação da entidade certificadora.

Indicadores de Gestão da Corregedoria 5% de conclusão

Objetivo

Revisar e ampliar o grupo de indicadores de gestão no âmbito da Corregedoria da Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios. Implantar mecanismos e sistemática de coleta, análise e 
divulgação dos indicadores da Corregedoria como elementos de apoio à decisão e de aper-
feiçoamento da gestão.

Situação Atual
SOBRESTADO - Os principais indicadores da Corregedoria são administrados e divulgados 
pela SEPG.

Instalação do Posto de Distribuição do Guará 100% de conclusão

Objetivo Criar a estrutura necessária às atividades de distribuição e autuação no Fórum do Guará.

Situação Atual CONCLUÍDO. O Fórum do Guará foi inaugurado em fevereiro de 2015. 

Manutenção da Certificação de Qualidade ISO 9001 na COCIJU 100% de conclusão

Objetivo
Manter a certificação ISO 9001:2008, garantindo, assim, a padronização e a melhoria contínua 
das atividades realizadas pela COCIJU.

Situação Atual CONCLUÍDO. A auditoria de manutenção da certificação ocorreu no final de fevereiro.

Migração do Módulo de Distribuição da 
Primeira Instância para o SISTJWeb

30% de conclusão

Objetivo
Desenvolver um módulo de Distribuição no SISTJWeb e desativar o atual módulo de Distri-
buição no SISTJ.

Situação Atual SOBRESTADO. Falta de recursos humanos na SETIC.

Modernização das Unidades de Redução a Termo para o PJe 100% de conclusão

Objetivo

Elaborar novo manual de procedimentos das unidades de redução a termo e de distribuição. 
Mapear os processos de trabalho das unidades. Elaborar estudo sobre o dimensionamento 
da força de trabalho. Preparar as minutas relativas às alterações normativas necessárias à 
implantação do PJe. Capacitar servidores para utilização do sistema. Disponibilizar equipa-
mentos e materiais necessários à utilização do novo sistema.

Situação Atual
CONCLUÍDO. Em julho de 2015 o PJe entrou em operação no Juizado Especial Cível de  
Planaltina.

Módulo de Metas do CNJ - Primeira Instância 100% de conclusão

Objetivo Cumprir as metas no CNJ para 2015.

Situação Atual CONCLUÍDO 

Padronização do Local de Aposição das 
Etiquetas nas Capas dos Processos

100% de conclusão

Objetivo

Padronizar o local de aposição de anotações obrigatórias (justiça gratuita) e etiquetas iden-
tificatórias do segredo de justiça, processo sigiloso, réu preso e idoso. Atualmente, cada Vara 
coloca em um local da capa: lateral; frente posterior; frente lateral.

Situação Atual
CONCLUÍDO - A Corregedoria publicou a Portaria GC 152 que institui o Manual de Autuação 
de Processos.

Portal das Serventias Extrajudiciais 100% de conclusão

Objetivo
Criar um portal de informações das serventias extrajudiciais. Aprimorar os mecanismos de 
comunicação e integração entre o Tribunal e os Cartórios Extrajudiciais.

Situação Atual CONCLUÍDO. A página das serventias extrajudiciais já foi disponibilizada na intranet e internet. 

Portal do Advogado 5% de conclusão

Objetivo
Centralizar e incrementar os serviços, informações e funcionalidades voltadas aos advogados 
que militam no TJDFT.

Situação Atual Em fase de estudos preliminares para compor fase posterior do aplicativo móvel.

Racionalização dos Depósitos Públicos 100% de conclusão

Objetivo

A redução do número dos depósitos geraria uma centralização dos dados, informações e 
bens em três locais, possibilitando um melhor controle, ampliação do atendimento aos 
oficiais de justiça e as partes, e disponibilização de pessoal para áreas mais críticas.

Situação Atual
CONCLUÍDO. Com a publicação da Res. 18 de 16/12/2014, foi desativado o depósito da Ceilândia 
e o de Taguatinga.
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Sistema de Gravação de Audiências com Áudio e Vídeo 100% de conclusão

Objetivo Expandir aos juízos de primeiro grau os sistemas de gravação de audiências do TJDFT.

Situação Atual
CONCLUÍDO - O software DRS Audiências, da empresa Kenta, foi instalado nas varas criminais 
de Brasília.

Gestão de Sistemas de 
Primeira Instância

O Núcleo Permanente de Sistemas da 
Primeira Instância – NUSIS possui compe-
tência para coordenar grupos de estudos 
sobre práticas e rotinas das unidades 
judiciárias no tocante ao aprimoramento 
do Sistema Informatizado da Primeira 
Instância; para orientar a Secretaria de 
Soluções de Tecnologia da Informação 
– SETIC sobre as regras e as políticas 
de acesso aos sistemas; para gerir os 
sistemas da Primeira Instância; assim 
como para administrar os cadastros de 
usuários nos sistemas do CNJ, tais como: 
o Sistema de Informações da Correge-
doria, o Sistema Nacional de Bens Apre-
endidos, o Cadastro Nacional de Intercep-
tações Telefônicas, o Sistema Nacional de 
Bens Apreendidos, o Cadastro Nacional 
de Adoção, o Cadastro de Condenações 
Cíveis por Ato de Improbidade Adminis-
trativa, dentre outros.

Além dessas atribuições, o NUSIS recebe 
e analisa as demandas dos usuários dos 
sistemas da Primeira Instância; auxilia 
as unidades no tocante à utilização 
dos sistemas; realiza outras atividades 

Racionalização e Padronização dos Procedimentos 
do Protocolo Integrado

100% de conclusão

Objetivo
Tornar o trabalho de protocolo integrado mais ágil, uniforme, simples e produtivo, com maior 
qualidade no atendimento prestado.

Situação Atual
CONCLUÍDO. O curso de reciclagem foi realizado com 3 turmas e ótimo aproveitamento e foi 
disponibilizado o Manual de Práticas de Protocolo Integrado.

Reciclagem em Classificação Processual 100% de conclusão

Objetivo
Capacitar os Distribuidores de forma homogênea nas atividades de distribuição e classifi-
cação desta Corte.

Situação Atual CONCLUÍDO - O manual de distribuição foi elaborado e disponibilizado no final de 2015.

Serviço de Consulta a CPF/CNPJ via Webservices 100% de conclusão

Objetivo
Disponibilizar mecanismos de consulta informatizada às bases do CPF e do CNPJ por meio de 
Webservices entre o TJDFT e o SERPRO – Serviço Federal de Processamento de Dados.

Situação Atual CONCLUÍDO - A consulta de CPF/CNPJ via webservices foi implantada pela SETI.

Sistema de Agendamento de Escoltas Policiais 100% de conclusão

Objetivo
Implantar mecanismos informatizados para a solicitação e agendamento de escoltas poli-
ciais para audiências.

Situação Atual CONCLUÍDO - Funcionalidade do SIAPEN-Web implantada.

Sistema de Concurso de Remoção dos Oficiais de Justiça 100% de conclusão

Objetivo
Criar uma aplicação informatizada para controlar a disponibilização de vagas para remoção 
e as solicitações de remoção dos oficiais de justiça, conforme Portaria GC 98 de 26/06/2015.

Situação Atual CONCLUÍDO. O sistema foi disponibilizado para os oficiais.

Sistema de Correição e Inspeção Judicial 100% de conclusão

Objetivo

Implantar sistema de apoio aos procedimentos de correição e inspeção judicial sob a plata-
forma APEX da Oracle, permitindo a manutenção e o acompanhamento pela SETI. Conferir 
maior segurança e celeridade aos procedimentos de correição e inspeção judicial.

Situação Atual CONCLUÍDO. A equipe da COCIJU desenvolveu uma aplicação com o APEX da ORACLE.

Sistema de Estatística das Serventias Extrajudiciais 5% de conclusão

Objetivo
Efetivar o controle e a fiscalização financeira contábil das serventias extrajudiciais de  
forma eletrônica.

Situação Atual
SOBRESTADO - O projeto não está tendo andamento devido à ausência de técnico especiali-
zado em programação APEX para desenvolver a aplicação.

de acordo com art. 45 da Resolução 18,  
de 2014.

Quanto aos estudos e às atividades 
voltados ao aprimoramento dos sistemas 
informatizados e das rotinas de trabalho 
do 1º Grau, importa destacar as seguintes 
atividades:

�� atualização da tabela de feitos no Sistema 
Informatizado da Primeira Instância – SISTJ 
gráfico. Foi realizada a inativação dos feitos 
que não correspondiam a nenhuma classe 
da Tabela do Conselho Nacional de Justi-
ça Estadual de Primeira Instância, inativa-
dos os repetidos que acarretavam incon-
sistências no banco de dados da Primeira 
Instância, conforme modelo aprovado no  
PA 10.907/2013;

�� Boletim Estatístico da Primeira Instância. 
Foi substituído por uma nova versão, mais 
clara e consistente, a qual passou a apre-
sentar novas informações para melhor ge-
renciamento dos processos distribuídos ao 
juízo, tais como a possibilidade de identi-
ficação do acervo e da produtividade por 
classe e por assunto, além da visualização 
prévia da estatística;

�� Cadastro de Peritos – SISTJ gráfico. Na ta-
bela de peritos, foi disponibilizado campo 
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que possibilitou o registro da conduta de-
sidiosa de perito em atendimento à Porta-
ria GC 145/2012;

�� cálculo de multa criminal – SISTJWEB. Nova 
funcionalidade foi criada para possibili-
tar às contadorias e aos juízos com com-
petência criminal realizarem cálculo de  
multa criminal;

�� Centro Judiciário de Solução de Conflitos e 
de Cidadania – CEJUSC – SISTJ gráfico. O Sis-
tema Informatizado da Primeira Instância 
foi adaptado para possibilitar aos postos de 
redução a termo distribuírem processos aos 
juizados e marcarem audiência de concilia-
ção na agenda dos centros judiciários de So-
lução de Conflitos e de Cidadania – CEJUSC;

�� Certificação Eletrônica dos Oficiais de Jus-
tiça nos Alvarás de Soltura, via SISTJWEB. 
Os oficiais de justiça passaram a certificar 
eletronicamente os alvarás de soltura rece-
bidos por eles;

�� emissão da Certidão Judicial de Distribui-
ção. Disponibilização do Sistema de Emis-
são ao público externo no site do nosso Tri-
bunal. São emitidas Certidões Judiciais de 
Distribuição Cível, Criminal, Especial (cível e 
criminal), Falências e Recuperação Judicial 
no Distrito Federal, pelo Núcleo de Emissão 
de Certidões – NUCER, nos termos do dis-
posto no art. 4º da Portaria Conjunta 64 de 
4 de setembro de 2014 e no art. 3º da Por-
taria Conjunta 65 de 5 de setembro de 2014;

�� emissão de Guia de Depósito – SISTJWEB. 
A guia de depósito passou a ser emitida 
por meio de nova funcionalidade criada 
no SISTJWEB, inclusive, integrada ao Siste-

ma de Processo Judicial Eletrônico – PJe. 
Além disso, impende informar a realização 
da integração do sistema do Tribunal com 
o do Banco do Brasil e com o do Banco de 
Brasília, em modo de boleto bancário; a 
atualização das regras de distribuição dos 
depósitos judiciais entre os bancos conve-
niados; a possibilidade de cadastramento 
dos depósitos e valores levantados bem 
como a disponibilização desses valores e 
do saldo existente na conta aos juízos da 
Primeira Instância;

�� envio eletrônico de Alvará de Soltura – SIS-
TJWEB. Os alvarás de soltura passaram a 
ser emitidos por meio eletrônico com cer-
tificação digital por varas com competência 
criminal, varas de Família e varas de Preca-
tórias. Criou-se a funcionalidade com co-
municação eletrônica entre a unidade judi-
ciária e a Coordenadoria de Administração 
de Mandados – COAMA;

�� medidas protetivas – SISTJWEB. As medidas 
protetivas passaram a ter funcionalidades 
no SISTJWEB referentes à decisão, à expe-
dição de mandados de urgência e à certi-
ficação de mandados eletrônicos, que pos-
sibilitaram o envio eletrônico da decisão à 
DEAM e dos mandados urgentes à Central 
de Mandados bem como a certificação ele-
trônica pelos oficiais de justiça nos manda-
dos recebidos por eles; 

�� migração de processos conclusos – SIS-
TJWEB. Nova funcionalidade disponibilizada 
no SISTJWEB, a fim de possibilitar a trans-
ferência dos processos conclusos entre os 
juízes. Tal migração reflete-se no Boletim 

Estatístico com interrupção na contagem 
do excesso de prazo para o magistrado, 
sem interromper a contagem do excesso 
de prazo para o juízo;

�� nome da vítima na etiqueta – SISTJ gráfico. 
Foi realizada a exclusão do nome da víti-
ma nas etiquetas – SISTJ gráfico em con-
formidade com a determinação contida no 
artigo 17 da Portaria Conjunta 28, de 2013, 
de não mais exibir, nas etiquetas impressas 
pelo SISTJ, o nome das vítimas em proces-
sos criminais;

�� Núcleo de Audiência de Custódia – NAC 
– SISTJ gráfico. O Núcleo de Audiência de 
Custódia – NAC foi criado no Sistema In-
formatizado da Primeira Instância para 
recebimento e tramitação dos protocolos 
distribuídos a esse Núcleo referentes às 
audiências de custódia, em atendimento 
à adesão do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios ao projeto Audiên-
cia de Custódia do CNJ;

�� Processo Judicial Eletrônico – PJe. O NUSIS 
/ COSIST passou a auxiliar a Secretaria do 
Processo Judicial Eletrônico – PJe na de-
finição de regras de negócio atinentes às 
atividades cartorárias disponíveis no refe-
rido sistema, bem como na realização de 
testes das funcionalidades desenvolvidas 
por aquela Secretaria e disponibilizadas 
aos juízos da Primeira Instância; 

�� recebimento de processos e petições – 
SISTJWEB. Foi adaptada a funcionalidade 
“Recebimento de processos e petições – 
SISTJWEB”, a fim de realizar o recebimento 
de várias petições e de vários processos e, 

ainda, de gerar alerta para acusar a exis-
tência de documento para ser anexado;

�� registro de movimentação de processos ar-
quivados – SISTJ gráfico. O Serviço de Arqui-
vo passou a registrar andamentos no sis-
tema informatizado da Primeira Instância 
para identificar a movimentação realizada 
por eles nos processos arquivados, inclusi-
ve, o empréstimo dos autos aos advogados;

�� V-POST – ferramenta de integração dos sis-
temas de Primeira Instância do TJDFT com 
os Correios – SISTJ gráfico e web. O V-POST, 
ferramenta que possibilita o envio eletrôni-
co e seguro de intimações e citações, sem a 
necessidade de malotes, foi disponibiliza-
do a todas as unidades judiciárias do TJDFT.
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Comissão Distrital 
Judiciária de Adoção

TJDFT habilita casal italiano para adotar criança brasileira

Já no ano de 2015, a CDJA realizou a prepa-
ração psicossocial de cinco crianças e de 
três adolescentes, e o encaminhamento 
de uma criança para psicoterapia. Além 
disso, quatro crianças participaram de 
aulas de idioma estrangeiro ministradas 
por voluntárias da Rede Solidária Anjos 
do Amanhã e uma criança foi encami-
nhada para cardiologia.

Houve, ainda em 2015, o acompanha-
mento técnico de estágio de convivência 
de quatro crianças distribuídas em duas 
famílias estrangeiras e foram recebidos 
seis relatórios pós-adotivos por meio 
dos quais se verificou que o processo de 
adaptação ao novo contexto familiar e 
social ocorreu de maneira satisfatória.

Em todos os casos, foi observado bom 
desenvolvimento das crianças e dos 
adolescentes e boa vinculação afetiva 
com a família adotiva.

A Comissão Distrital Judiciária de Adoção 
– CDJA tem como principal competência, 
conforme seu Regimento Interno, auxi-
liar o Juiz da Vara da Infância e da Juven-
tude do DF nos procedimentos relativos 
às adoções nacional e internacional de 
crianças e adolescentes.

No ano de 2014, a CDJA realizou a prepa-
ração psicossocial de seis crianças e o 
acompanhamento técnico de estágio de 
convivência de oito crianças distribuídas 
em quatro famílias estrangeiras.

No decorrer da preparação, as técnicas 
buscaram realizar parceria com diversos 
profissionais, a fim de responder à 
demanda da criança no que se refere à 
adoção internacional.

Também é atribuição da CDJA acompa-
nhar o pós-adotivo por um período de 
dois anos, momento em que o orga-
nismo credenciado deve enviar relató-
rios técnicos semestrais que apresentem 
a situação psicológica, social e pedagó-
gica da criança ou do adolescente, consi-
derando as novas relações familiares e 
comunitárias, sua inserção nos variados 
espaços, a adaptação à língua e à cultura. 

Em 2014, foram enviados cinco relatórios 
pós-adotivos.
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Conclusão

Este relatório apresentou as atividades 
desenvolvidas pela Corregedoria da 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 
no Biênio 2014-2016, com destaque para 
o empenho das unidades subordinadas 
em cumprir suas atribuições e, mais, em 
apresentar resultados concretos, que 
permitirão à próxima Gestão iniciar seus 
trabalhos com tranquilidade.

Muito foi realizado em benefício da admi-
nistração interna do TJDFT e, principal-
mente, do jurisdicionado. Que, pautados 
pelo olhar atento e realizador do presente, 
os próximos gestores possam ampliar as 
conquistas efetivadas por esta Gestão, 
visando à continuidade do administrar 
sólido e confiável que tem caracterizado 
esta Corte de Justiça nos últimos anos.

PRODUÇÃO GRÁFICA 
CSG | Coordenação de Serviços Gráficos
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